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CÂMARA MUNICIPAL DE 
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Gabinete do Vereador Abou Anni 

PROJETO DE LEI N° 
01 - 
01- 00833120 13  

Estabelece a política anual da vacinação contra 
a Cinomose em cães no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

• 	A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art., 1° C) Poder Público, em sua política da saúde animal, promoverá anualmente 
a vadriação gratuita em cães contra a Cinomose. 

Art. 2° Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três 
esferas de governo, poderão contribuir com sugestões, informações e recursos 
humanos e materiais para viabilizar a consecução dos objetivos desta lei, através 
da celebração de acordos, convênios e parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° O Poder ExeCutivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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26 NOV 2013 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Gabinete do Vereador Abou Anni 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei pretende estabelecer a política anual da 
vacinação gratuita contra a Cinomose em cães na Cidade de São Paulo. 

A Cinomose é uma doença altamente contagiosa, causada pelo Vírus da 

41) Cinomose Canina (VCC), que ataca vários órgãos do organismo do animal. O vírus é 
transmitido por meio do contato com secreções (secreção nasal proveniente de 
espirros, vômito, fezes etc.) do cão doente para outro que seja suscetível (animais não 
vacinados, ou em fase de vacinação). 

A Cinomose pode ser tratada, mas a cura não é garantida, pois não há um 
medicamento específico para tratar a doença, todavia a prevenção é simples, bastando 
manter o cão com as vacinas em dia. Outrossim, o método mais eficaz de prevenção é 
a vacinação contra a Cinomose. 

• 
Outro cuidado fundamental a ser tomado é manter os animais doentes 

isolados e, após o tratamento, o ambiente deve ser limpo e desinfetado. Destarte, vale 
lembrar que o Município de São Paulo já conta com um hospital e outro em construção 
para cães e gatos e, nesse sentido, cumpre sopesar que nestes locais se encontram 
animais enfermos, sendo indubitável que tal ambiente é propicio para disseminar 
qualquer espécie de doença, quão mais a Cinomose, ora a doença mais grave nos cães. 

Consoante noção cedida, é de mister que a Administração Pública reúna 
todos os esforços para viabilizar a política anual da vacinação gratuita contra a 
Cinomose com o objetivo de promover e proteger a saúde dos cães. 

Diante de todo o exposto e confiante na mais elevada sabedoria desta 
Egrégia Casa Legislativa, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação da 
presente iniciativa. 

Sal as Sessões, em 

Vd. Ja e , 100 — dar — Sala 613— São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 3396.3937 
abouanniQuol.com.br  
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CLAUDINHo nr. 
SeitizA 

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

• 
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' RECEBIDO tiA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAUt. ■ 
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Folha 
	oI 
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Tais Duarte. 
HF 11.207 

ues 

CAIVIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0833/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 10.309, de 22 de abril de 1987, que dispõe sobre controle de 
populações animais, bem como sobre prevenção de zoonoses no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. Com  alterações posteriores das Leis Municipais n° 
12.634/98 e 13.295/02; 

- Lei Municipal n° 11.616, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a instituição da 
Campanha Permanente de Esclarecimento aos proprietários de cães. Com  alterações 
posteriores das Leis Municipais n° 13.531/03, 14.262/07 e 14.498/07; 

- Lei Municipal n° 12.327, de 16 de abril de 1997, que institui no Município de São 
Paulo a "Campanha de Controle Populacional dos Cães e Gatos do Município de São 
Paulo", acompanhada de ações educativas sobre propriedade responsável de animais. 
Declarada inconstitucional; 

- Lei Municipal n° 13.131, 18 de maio de 2001, disciplina a criação, propriedade, 
posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.767, de 21 de janeiro de 2004, que regula o Programa Saúde 
Animal - PSA, instituído pela Portaria n° 4.550, de 29 de outubro de 2002; 

- Lei Municipal n° 14.483, de 16 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação e a 
venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no Município de 
São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.761, de 5 de junho de 2008, que dispõe sobre a fixação de placa 
informativa, em estabelecimentos que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.023, de 6 de novembro de 2009, que institui o Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos — PROBEM e cria o Núcleo de 
Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos; 

- Lei Municipal n° 15.904, de 11 de novembro de 2013, que altera a Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial a chamada 
"Cãominhada", e dá outras providências; 

- Portaria n° 4550/02, da Secretaria Municipal de Saúde, que institui o Programa 
Saúde Animal; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 
Proc. n 

Isis Duarte ues 
bAtP 11.20 A 

PROCURADORIA 

- PL 17/2013, que autoriza o Poder Executivo a promover, anualmente, a campanha 
de conscientização para a vacinação de cães contra a doença "Cinomose", e dá outras 
providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou que, apesar de existir uma grande produção 
legislativa sobre saúde animal, não há qualquer lei ou projeto de lei de mesma sessão 
legislativa com idêntico teor do projeto sob análise. Foi constatada a existência do PL 
n° 17/13 que, diferentemente do presente PL 833/13, somente dispõe sobre campanha 
de conscientização para a vacinação de cães contra a doença "Cinomose", enquanto 
que o presente PL 833/13 determina que essa vacinação seja gratuita e fornecida pelo 
Poder Público. Não configura a hipótese disposta no artigo 212, inciso IV, do 
Regimento Interno desta Edilidade. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 13 de dezembro de 2013. 

Christiana Sarnara Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10309 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

1 
o 

Proc. no. il II.C69K - 

i s I s 	Duar / 
RF .11: st iV41 

/P  
Ap.- lar 

Câmara Municipal de São Paulo 

.1 e 

LEI No 10.309 22/04/1987 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre controle de populaçoes animais, bem como sobre prevençao de zoonoses no 
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 24/1987 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 39.588/2000 - Regulamenta o art. 14 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga o Ato no 878/1935; 
Lei no 13.725/2004 - Revoga os arts. 2 0 , 30, 35 a 39, todos desta Lei. (ver documento) 

- Lei no 11.478/1994 - Define a natureza da infraçao ao art. 6 0  desta Lei, quando se tratar de 
cavalos, bois e outros animais de medio e grande porte, soltos nas ruas de transito rapido. 
- Lei no 13.131/2001 - Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de 
caes e gatos no Municipio de Sao Paulo. 
- Lei no 13.725/2004 - Art. 153 - O descumprimento das normas constantes da presente lei 
caracteriza infraçao ao Codigo Sanitario ora instituido, aplicando-se as penalidades e os 
procedimentos administrativos nele previstos. 
Lei 12.634/1998 - Altera os incisos II e III do art. 3 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.295/2002 - Altera o par. unico do art. 12 desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

[ Back 
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. _Parigrafó único -:Oeianijakiikapr 
por força do dispopteÁmmte?atigo somentepodegio 
gabados se constatado,. por Agente Sanitáridle:nAd seis OU 
aistireM as causas ensejadoree da apreensão. 

• : Ait. 10 - O animal moa.apieensãoi rak 'praticaVel PoderA,,,  a juízo do Agente SiWeriElAál E:Gari 
ficado "In loco".' 

iDe F i120 (  - 
' Art. 11 •-• A Prefeitura ao Município 

São Paulo não responde por Indenização nos casos de: 
I - Dano ou 'óbito do animal apreendid 

II - Eventuais danos materiais ou 
soeis causados pelo animal durante o ato da apreensão. 

DA DESTINAÇA0 DOS ANIMAIS APREENDIDOS 

Art. 12 - Os animais . apreendidos poderão 
sofreras seguintes destinações, a criterio do Orgao Bani 
tarjo responsavel: 

I - Resgate; 
II - Leilão em hasta pública; 

III - Adoçêo; 
IV - Doaçao; 

✓ - Sacrifício. 
• 

DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETARIO DE 
• ANIMAIS 

Art. 13 - Os atos danosos cometidos pekm 
animais são de inteira responsabilidade de seus proprietã 
rios. 

LEI N9 10.309 ' , DE 22 DE Abril 	DE 1.987' 

Diap6* sobrá controle de populações ani-
mais, bem como sobre prevençâo e controle 
da itoonoeee no municipio de Sito Paulo, a 
di outras próvida:1010e. • 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de São Pau- 
lo, nmtermes do disposto no artigo 26 do 	Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969, 
Sanciona e promulga a seguinte lei: 	' 

Art..19 - ()desenvolvimento de . ações 
Objetivando o controle 'das pop lações animais, bem como a 
prevençao e o controle das zoo cises no Município de Sao 
Paulo, passam a ser regulado* la presente lei. 

Art. 29 - Fica Centro de Controle de 
Zoonosee, da Secretaria de Higiene e Saúde, raspo:use:6cl, 
em Ambito municipal, pela execução das ações mencionadas 
no artigo anterior. 

Art. 39 - Para efeito desta lei, 	enten- 
de-se por: 

I - ZOONOSE: Infecção ou doença infeccio 
se transmissivel naturalmente entre animais vertebradoi 
e o homem, e vice-versa; 

II - AGENTE SANITARIO: Médico VeterinArio 
do Centro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higie 
na e Saúde; 

III - ORGÃO SANITARIO RESPONSÁVEL: o Cen-
tro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higiene e 
Saúde, da,Prefeitura do Município de São Paulo; • 

IV - ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO: Os de valor afe 
tivo. passiveie de coabitar com o homem; 

• V - ANIMAIS DE USO ^ECONÓMICO, As espécies 
domésticas, Criadas, utilizadasou destinadas A produção, 
económica; 

VI - ANIMAIS SINANTROPICOS: As espécies 
que, indesejavelmente, coabitam com o homem, tais como os 
roedores, as baratas, as moscas, os perninlongos, as 
gas e outros; 

VII -*ANIMAIS SOLTOS: Todo 'e qualquer ani-
mal errante encontrado sem qualquer processo de conten-
ção; 

VIII - ANIMAIS APREENDIDOS: Todo e qualquer 
animal capturado por servidores' do Centro de Controle de 
Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, compreendendo 
desde o instante da captura, seu transporte, alojamento 
nas d2pendAncias dos depósitos municipais de animais e des 
ti:laça° final; 

IX - DEPÓSITOS MUNICIPAIS DW/ANIMAISt A6 
.dependências apropriadas do Centro de Cosfrole de • Zoono-
fres, da Secretaria de Higiene e Saúde, para alojamento .e 
manutenção dos animais apreendidos; 

X - CÃES MORDEDORES VICIOSOS: Os causado-
res de mordeduras a pessoas o outros animais, em logradou 
rós públicos, de forma repeti 

XI - MAUS, TRAT . Toda e qualquer ação vol 
tada contra os animais que impique em crueldade, ~ciar, 
mente em ausencia de alimentaçao mínima neceasAria, cacei 
ao de peso de carga, tortura, uso de animais feridos, su6 
missRo a experiAnclas pseudocientificas e o que mais dií 
põe o Decreto Federal n9 24.645,•de 10 de julho de 193W, 
(Lei de Proteção aos Animais); 

XI/ - CONDIÇOES INADEQUADAS: A manutenção•
de animais em contato direto ou indireto, com outros ani- 
mais portadores de doenças infecciosas ou zoonoses, ou, 
ainda, em alojamentos de dimensões inapropriadas i sua 05 
pécie e porte:. 

XIII - ANIMAIS SELVAGENS: Os pertencentes As 
espécies não domésticas; ' 

• XIV - FAUNA EXÓTICA: Animais de espécies es 
trangeiras; 

• XV - ANIMAIS UNGULADOS: Os mamíferos com 
_os dedos revestidos de cascos; . 

XVI - COLEÇÕES L/QUIDAS: Qualquer quantidade 
de Agua parada. 	 . 

Art. 49 - Constituem objetivos . basicos 
das ações de prevenção e controle de zoononesi 

I - Prevenir, reduzir e eliminar a morbi 
dade e a mortalidade, bem como os sofrimentos humanos caí 
nados pelas Zoonosessurbanas prevalenten; 

• , . 	II - Preservara saúde da população, me 
diante o emprego dos conhecimentos especializados e expW 
riências da Saúde Pública VeterInaria. 

. 	Art. 59 - Constituem objetivos básicos ,  
'das ações de controle das populações animais: 

I - -Prevenir, reduzir e eliminar as . cau 
sas de sofrimento aos animais; 

II - Preservar a saúde 'e o bem estar da 
população humana, evitando-lhe danos ou incómodos causa 
dos por animais, 

DA APREENSÃO DE ANIMAIS • 
Art. 69 - E proibida a permanência 	de 

animais soltos nas vias e logradouros público, ou locaia 
de livre acesso ao público. 

Art. 79 - E proibido o passeio de cães 
nas' vias e logredourospúblicoe,'exceto com o uso adequado 

y 
da coleira e guia e conduzidos p r - pessoas com Idade e 
força suficientes para controlar' 	movimentos do animal. 

ParAçrafo único Os cães mordedores e 
bravios somente poderao sair As r as devidamente amordaça 
dos.' 

. 	 Art. 89'- Serão apreendidos os cães mor 
dedores vicioso*, condição essa constatada por Agente Se 
nitArio ou comprovada mediante dois ou mais .  boletins Clí 
ocorrência policiei. 

_ 	. . 	. 	..) 	...._ 	 . 
, 	Art. 99 - Ser6.apreendido todo e qual- 

. quer animal:  
• . . 	.:. 	. I - Encontrado solto nas vias e logradou ,  

1 ros públicos ou local, de livre acesso ao público: 
. -. II - Suspeito de raiva ou outra zoonose; 

- III - Submetido a maus_ tratos por seu pro . 
.prietário ou preposto deste:. 	 , 

. 	 IV -, Mantido em condições inadecpiadas da 
'vidh ou alojamento;'' 

V - Cuja criação ou uso sejam vedados pe 
la presente lei. 	 . . 	 . 

l'arAgrafo único i Quando o' ato clamam: for' 
cometido sob a guarda de proposto, estender-se-a a este a 
responsabilidade a que alude o pre6pnte artigo. 

Art. 14 - E de re ponsabilidade dos pro 
prietarios a manutenção doa animai em perfeitas Conliçoei 
de'alojamento, alimentação, saúde e bem-estar, bem omo as 
providencias pertinente, A remoção dos dejetos por eles' 
deixados nas vias públicas. 

Art. 15 - E proibido abandonar animais em 
qualquer área pública Ou'privada. 

ParAgrafo único - Os animeis não mais de 
Bojados por seus proprietérios serio encaminhados ao OF 
gão Sanitário responsfivel. 

• Art. 16 - O proprietArio fica obrigado 
a permitir o acesso do Agente Sanitário, quando no exerci 
cio de suas funções, As dependências de alojamento do ara' 
mal, sempre que neCeesario, bem como a acatar as determi-
nações dele emenadaa. 

Art. 17 - A manutenção de animais em edi 
fícios condominiais serã regulamentada pelas respectivascoí 
venções. 

Art. 18 - Os animais da espécie canina 
:deverão ser anualmente registrados, conforme o disposto 
no Decreto n9 19.483, de 17 de fevereiro de 1984, ou em 
disposições posteriores.  

Parãgrafo único - O diaposto neste arti 
go aplica-se também aos eqUideos. 

* . 	Art. 19_- Todo proprietario de animal 
é obrig ado a manter seu cão ou gato permanentemente imuni 
sedo contra a raiva. 

Art. 20 - Em caso de falecimento do ani 
mal,, cabe ao proprietario a disposição adequada do cadel 
ver, ou seu encaminhamento ao serviço municipal competen= 
te. 

DOS ANIMAIS SIWANTROPICOS 
Art. 21 - Ao munícipe compete a 'adoção 

de medidas necessarlas para a manutenção 'de suas proprie-
dades limpas e isentas de animais da fauna sinantrõpica. 

Art. 22 - E proibido o acúmulo de lixo, 
materiais inserviveis ou outros materiais que propiciem a 
instalação e proliferação de roedores ou outros animais 
sinantropicos. 

Art. 23 - Osastabelecimentos que esto 
quem ou comercializem pneumaticos são obrigados a manta 
loe pemanentemente isentos de coleções liquidas, de forma 
a evitar a proliferação de mosquito 

. Art. 24 - Nas obr4,de construção.  civil A\obrigatõria a drenagem permanente e coleções liquidas, 
originadas ou não pelas chuvas, de frma a impedir a pra 
liferação de mosquitos. • 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 25 - E proibida a criação e a menu 
tenção de animais da espécie suína, ensona urbana. . 

ParAgrafo único - A criação e a manuten 
ção doe animais ungulados, em zona urbana, com exceção dos 
suínos, será regulamentada por decreto do Executivo. 

Art. 26 - São proibidas no Municipic,de 
São Paulo, salvo as exceções estabelecidas nesta lei e 
situações excepcionai., a juizo do Orgia Sanitário Respon 
sãvel, a criação, a manutenção e o alojamento de animais 
selvageria da fauna exótica. 

Parágrafo único - Ficam adotadas as dis • 
posições pertinentes contidas na Lei Federal n95.197, de 
3 de janeiro de 1967, no que tange A fauna brasileira. 

' Art. 27 - Somente ser& permitida a exi 
bição artística ou circense de animais apos a ooncemÃo do 
laudo específico, emitido pelo órgão SanitõrioPe9pcneivel.: 

'Parágrafo único - O'laudo Menciomsb nes' 
te artigo apenas serã concedido apõe vintoria técnica efí 

,tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas ai 
e‘Ondições de alojamento e manutenção dos animais. 

.Art. 28 - Qualquer animal que esteja 
evidenciando sintomatologia clínica de raiva, constéitadapor 
medi co VeterinArio, deverá ser prontamente isolado e/ou 
sacr.lficado e seu cérebro encaminhado a um-laborabkrio,ofi 
ciai. 

Art. 29 - Não são permitidos, em residia 
eia par.:ticular, a criação, o, alojamento e a manutenção de 
mais de 10 (dez) animais, no total, das espécies canina' 
ou feliraa, com idade superior a 90 dias. 

§ 19 - A criação, o alojamento e a menu 
tenção, de: animais, em quantidade superior ao estabelecido 
neste art4go, caraeteriZarA o Canil de propriedade prive 
da, sujeito ao disposto nos artigos 460, 461, 462 e 4667 
da Lei n9 0 .266, de 20 dr junho de 1975 . (C6clig9 de Edifi 
cações) a deesSef54ftspollivos pertinentes. 

a:29 . 0§ canis de propriedade. . privada somente poder"Õe funcionar após vistoria técnica efetuada. 
_pelo Agente Sada:iria, em que serão examinadas ga condi : 
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leis Duarte 
RE 11.207 

ções de alojamento', manutenção dos animals;A: expediçãõ 
de laudo pelo Orgão Sanit&rio Respons&vel, renovado 'anual' 
mente. 

• Art. 30 - É proibida a permanância 	de 
animais nos recintos e locais públicos ou privados, 	de 
uso coletivo, tais como: cinemas, teatros, Clubes esporti 
vos e recreativos, eetabeleciment 4comercials, industriai; 
• de saúde, escolas, piscinas, feia.. 

Par&grafo único - Excetuam-se da proibi 
çao dente artigo, os rocei., recinto. e estabelecimentos 
legal'e adequadamente instalados, destinados 'a criação, 
venda, treinamento, competição, alojamento, tratamento e 
abate de animais. 

' Art. 31 - É proibida a exibição de toda 
e qualquer especie de animal bravio ou selvagem,ainda que 
domesticado, em vias e logradouros-públicos ou locais de 
livre acesso ao público. .. 

Art. 32 - É proibida a utilização ou ex 
pohição de animais vivos em vitrinas, e qualquer titulo. 

Art. 33 -.Os estabelecimentos de comerch 
lização de animais vivos, Com fins não alimenticios, fr 
cais sujeitos, alim-do disposto na Lei n9 8.266, 'de 20 de 
junho de 1975, Wobtenção de laudo emitido pelo Orgão Sa 
nit&rio Respons&vel, renovado anualmente. . . 

Par&grafo único.- O laudo mencionado nem 
te artigo apenas sera concedido após vistoria técnica efi 
tuada pelo . Agente Sanit&rio, em que serão examinadas ai 
condiçoe. Bardarias de alojamenta e manutenção dos ani 
mais. 

'Art. 34 - É proibido o uso de animais 
feridos, enfraquecidos ou doentes, em veículos de tração 
animal: 

Par&grafo único - É obrigatório o uso 
de sistema de frenagem, acionado especialmente quando de 
descida de ladeira, nos veIculoe de que trata este arti 
go. 

DAS SANCOES • 
Art. 35 - Verificada a infração a qual 

quer dispositivo desta lei, os Agehtes SanitArios,indepei 
dentemente de outras sanções cabíveis decorrentes da li 
gislação federal e estadual, poderão aplicar as seguintes 
penalidades; 

I - Multa; 
II - Apreenéão do animal; 

//I - Interdição total ou parcial, ' tempo 
riria ou permanente, de locais ou estabelecimentos; 

IV - Caseação de AlvarA.- 
Art. 36 - A pena de multa seri& variível 

de acordo com a gravidade da infração, como segue: 

MÍNIMO 	MÁXIMO 
I - Para infran 

'de natureza 1 , 
ve 	 0,10 UFM 	1 UFM 

II - Para infração. • 
de natOreza gral 
ve 	. 	Acima de 	5 UFM 

• 1 UFM 
III - Para infrações 

. de natureza gra 
vlesima 	Acima de 	10 UFM 

50971' 
§ 19 - Para efeito do dispostó neste ar 

tigo, o Poder Executivo caracterizarã as infrações, de 
acordo com sua gravidade. 

	

,§ 29 - Na reincidir:ciai, a multa 	ser& 
aplicada em dobro. 	. 

§ 39 - A pena de multa não excluirã,con 
forme a natureza e a gravidade da infração, a aplicação 
de qualquer outra das penalidades previstas no artigo 35. 

§ 49 - Independente do disposto no par& 
grafo anterior, á reiteração de infrações de mesma natõ 
reza autorizarã, conforme a caso, a definitiva apreensii5 
de animais, a interdiçao de locais ou estabelecimentos ou 
cassação de alvarã. 

Art. 37 - Os Agentes Saniterios sio compe 
tentas para aplicação das penalidades de que trata o aitr 
go 35. 

ParAgrafo único - O'desrespeito Ou deeaca 
to ao Agente SanitArio, ou ainda, a obstaculização aõ 
exercício de suas funções, sujeitarão o infrator a penali 
dado de multa, sem prejuízo das demais sanções cabíveis: 

Art. 38 - Sem prejuízo das penalidades pre 
vistas no artigo 35, o proprietário do animal aprecem:1140ff 
cará sujeito ao pagamento de despesas de transporte, dí 
alimehtação, aesistincia veterineria e outras. ' 

Art. 39 - A presente lei serã regulamenta • 
da pelb Executivo. 

' Art. 40 -.As despesas com a execução .dee 
ta lei correrão por Conta das dotações orçamentArias pró' 
prias. - 

Art. 41 - Ente lei entrarã em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em' contrã-
rio, especialmente o Ato n9 878, de 4 de julho de 1935. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 22 de Abril de' 
1987, 4349 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretario doe Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretarie das Finança. 
FERNANDO MAURO PIRES ROCHA FILHO, Secreterio de Higiene e 
Saúde 
ALEX FAMA NETTO,. SecretArio dos Negócios ExtraordinArios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 
Abril de 1.987. 

JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secreterio,do Governo Municipal • 

Retificação da publicação do dia 23/abril/1.907 

Lei n9 10.309, de 22 de abril de 1.987 
No.Art. 39 - item VI -Idda-eaCCe0 segue e não como constou: 
	 as baratas, as moscas, od pernilongos, ..... 
No Art. 23 - Leia-se como segue nio como constou: 
	 a menti-Joe permanentemente isentos de 	 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12634 

Total de referências : 1 

RF 11.207 

*ft 
Isís ua 

A.4#. 

• 
olha 

r*roc. n faLt 
r 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Página 1 de 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

LEI No 12.634 06/05/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Da nova redaçao aos incisos II e III do art. 3 0  da Lei 10.309, de 22 de abril de 1987. 

Projeto de Lei No 311/1997 (ver documento) 
Adriano Diogo 
Lei no 10.309/1987 - Dispoe sobre controle de populaçoes animais, bem como sobre 
prevençao e controle de zoonoses no Municipio de Sao Paulo. (ver documento) 
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Folha 
Proc. n 

ISIS Duarte 
RF 11.20 

LEI N. 12.634 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dá nova redação aos incisos II e III do artigo 3 0  da Lei n. 10.309, de 22 de abril de 
1987 

(Projeto de Lei n. 311/97, do Vereador Adriano Diogo) 

A 
	

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os incisos II e III do artigo 3 0  da Lei n. 10 .309, de 22 de abril de 1987, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 3 0  Para efeito desta lei, entende-se por: 

II - AGENTE SANITÁRIO: Médico Veterinário ou biólogo do Centro de Controle de 
Zoonoses e das Administrações Re9ionais de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde; 
III - ÓRGÃO SANITÁRIO RESPONSAVEL: 
"a" - Centro de Controle de Zoonoses para prevenção e controle das zoonoses do 
Município de São Paulo; 

- Administrações Regionais de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde, para 
prevenção e controle das zoonoses causadas pelos animais sinantrópicos." 
Art. 20  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 
Art. 30  A presente lei deverá ser regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

RP 11.207 
Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13295 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Notas: 

Legislação explicativa: 

LEI No 13.295 14/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera o paragrafo unico do artigo 12 da Lei no 10.309, de 1987. 

Projeto de Lei No 177/2000 (ver documento) 
Salim Curiati 
- A expressao "camara de gas", anteriormente vetada pelo Executivo, foi promulgada e 
sancionada pela Camara. 
Lei no 10.309/1987 - Dispoe sobre controle de populaçoes animais, bem como sobre 
prevençao e controle de zoonoses no Municipio de Sao Paulo. (ver documento) 
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LEI No 13.295, 14 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 177/00, do Vereador Salim Curiati - PPB) 

Altera o parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309, de 1987. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309/87 passa a ter a seguinte redação: 
"Parágrafo único - Fica a municipalidade impedida de expor qualquer animal à forma de 
sacrifício que venha a causar dor, sofrimento ou maltrato aos mesmos, em especial o 
método por descompressão súbita (VETADO), ficando o Poder Público incumbido de 
regularizar a forma menos dolorosa para a execução da eutanásia." 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 

LEI 13.295 DE 14 DE JANEIRO DE 2002 

(PRO)ETO DE LEI 177/00) 
(VEREADOR SALIM CURIATI - PPB) 

Altera o parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309, de 1987. 

Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - 	  
"Parágrafo único - 	e câmara de gás, 	 

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de abril de 2003. 
O Presidente, Arselino Tatto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 09 de abril de 2003. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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Câmara Municipal de São Paulo 
A 

Folha 

leis Duarte 
RF 11.207 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11616 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

1/1 
Título: LEI No 11.616 13/07/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a instituiçao da Campanha Permanente de Esclarecimento aos proprietarios de 

caes, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 577/1993 (ver documento) 

Autor(es): Mario Dias 
Regulamentação: Decreto no 39.588/2000 - Regulamenta o art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N2 11.616 ,DE 13 DE JULHO • DE 1994 
(Projeto de Lei n 2  577/93; do Vereador Mario Dias) 

. 	Dispõe sobre a inst'ituiçÃo da Campanha Per 
manente de Esclarecimento aos proprietã" 
rios de.caes e da outras providencias. 

PAULO.MALUF, ~Prefeito do'MunicÍpio de São Paulo, 	'usando 
das atribuiçoes ue lhe' são conferidas por lei. : 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 15 de ;Olho 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  - Fica o Executivo obrigado a 
promover, em caráter permanente, Campanha.de.Esclareci-
mento A população-em.geral e ARCAS proprietários de cães .  
em *especial, sobre o risco que representa A ~ide a pre-
sença de excreMentos de cães em lugares públicos. 

Parágrafo único - A Campanha deverá in-
formar acerca das moléstias transmissíveis pelos excre-
mentos óe animais,"oOmo.a raiva, a leptospirose e a to-
xoplasmose. 

Art. 2 2  - Os 'proprietários de cães deve- . 
rão ter seus animais atrelados a coleiras quando em 
trânsito por lugares públicos. 	. 

à 1 2  - Caberá aos proprietários de ani-
mais a remoção de fezes deixadas pelos mesmos em lugares 
públicos. 

2 2  - A inobeervância do 'disposto no à 
1° deste artigo implicará em multa ao infrator no valor 
correspondente a *3 (três) UFM (Unidade. Fiscal dol4unici- 

• pio). • 
Art. 32 - Os . proprietários de cães deve-

rão 'portar atestado que comprove a vacinação dos animais 
•contra a raiva. 	' 

Art. 4 2  - .As despesas decorrentes da 
aplicação desta lei correrão por conta das dotações or-
çamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

..Art. 5 2  - Esta lei entrará 'em 'vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. • 
.PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE'SÃO PAULO, aos 13 de 'julho 
de 1994, 441 2:  da fundação-de São Paulo. 	• 	t 
PAULO MALUO, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario dos Negóclos.Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO t  Secretario dás Finniças 
SILVANO MARIO ATÍLIO RAIA, Secretario Municipal da Saude 
Publicada na Secretaria do,Governo Municipal, 	em 13 de 

julho de 1994. 	 • 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal. 
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Página 1 de 1 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12327 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI No 12.327 16/04/1997 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Institui no Municipio de Sao Paulo a "Campanha de Controle Populacional dos Caes e Gatos do 
Municipio de Sao Paulo", acompanhada de açoes educativas sobre propriedade responsavel de 
animais; e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 346/1996 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Decreto no 38.970/2000 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade no 060.609-0/9 - Atraves de acordao publicado em 
07/11/00, o E. Tribunal de Justiça julgou procedente a demanda, decretando a 
inconstitucionalidade desta Lei. 
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LEI N. 12.327 - DE 16 DE ABRIL DE 1997 

Institui no Município de São Paulo a "Campanha de Controle Populacional dos Cães e 
Gatos do Município de São Paulo", acompanhada de ações educativas sobre 
propriedade responsável de animais, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 346/96, do Vereador Roberto Trípoli) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica instituída no Município de São Paulo a Campanha de Controle Populacional 
dos Cães e Gatos a ser realizada, anualmente, de 1 0  de outubro a 31 de outubro. 
§ 1 0  Esta Campanha será realizada em conjunto com clínicas veterinárias instaladas no 
Município, e devidamente credenciadas junto ao Centro de Controle de Zoonoses; e 
estes estabelecimentos realizarão, no período indicado nesta Lei, castrações de caninos 
e felinos (machos e fêmeas), mediante preços populares. 
§ 20  A Campanha de Controle Populacional dos Cães e Gatos é voltada a animais cujos 
proprietários possuam baixa renda. 
Art. 20  A Secretaria Municipal da Saúde, através do Centro de Controle de Zoonoses, 
cadastrará as clínicas participantes até 30 de junho, anualmente. 
§ 10  Será opcional a participação das clínicas veterinárias na Campanha instituída por 
esta Lei. 
§ 20  A Secretaria da Saúde do Município deverá fazer gestões junto às entidades 
representativas dos médicos veterinários e junto ao Conselho da categoria, visando 
divulgar a Campanha e esclarecer a importância do engajamento dos profissionais de 
Veterinária para o sucesso da mesma. 
Art. 30  Os preços das castrações serão determinados de comum acordo entre as 
clínicas veterinárias, organismos representativos da categoria e Secretaria da Saúde, 
de forma que os valores estabelecidos sejam reduzidos consideravelmente. 
Parágrafo único. A Secretaria da Saúde deverá fazer gestões junto à iniciativa privada, 
fundações, autarquias e órgãos públicos nacionais e internacionais, entidades 
ambientalistas nacionais e internacionais, visando à realização de convênios que 
possibilitem o barateamento das castrações. 
Art. 40  Encerrado o prazo anual para cadastramento das clínicas, a Secretaria 
Municipal da Saúde, através do CCZ, providenciará listagens para serem distribuídas à 
população, indicando, por região, os estabelecimentos onde a castração será realizada 
a preços populares, bem como os valores estipulados por espécie, sexo e tamanho do 
animal. 
Parágrafo único. Estas listagens deverão ser distribuídas à população pela Secretaria 
Municipal da Saúde, durante a realização da campanha de vacinação anti-rábica, 
promovida normalmente em agosto. 
Art. 50  A Secretaria da Saúde deverá providenciar também, para distribuição à 
população, material informativo e educativo sobre a propriedade responsável de cães e 
gatos, contendo: 
a) a importância da vacinação e da vermifugação; 
b) zoonoses; 
c) noções de cuidados com estes animais; 
d) problemas gerados pelo excesso de população de animais domésticos e necessidade 
de controle populacional; 
e) castração, mitos que envolvem a esterilização e cuidados após a operação; 
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f) legislação vigente pertinente à convivência dos animais domésticos com a população 
humana, e outros itens que os técnicos do CCZ julgarem importantes. 
§ 1 0  O material informativo e/ou educativo a que se refere este artigo nunca poderá 
ser contrário ao espírito da referida campanha, de incentivo à propriedade 
responsável, e nem trazer referências a produtos ou situações nocivos a qualquer 
animal. 
§ 20  A Secretaria da Saúde do Município deverá encaminhar este material educativo 
para as clínicas veterinárias, incentivando estes estabelecimentos a atuarem como 
pólos irradiadores de informações sobre propriedade responsável de cães e gatos. 
Art. 60  A Administração Municipal, através da Secretaria da Saúde e do CCZ, deverá 
divulgar amplamente a campanha e o conteúdo do material educativo sobre 
propriedade responsável de cães e gatos junto dos meios de comunicação, para 
conhecimento de toda a população. 
Art. 70  Os proprietários deverão fazer, no período de 1 0  a 30 de setembro de cada ano 
a prévia inscrição do animal a ser castrado durante a campanha. 
§ 1 0  A campanha destina-se exclusivamente à castração de cães e gatos, ficando dela 
excluídos outros procedimentos veterinários. 
§ 20  Para inscrever o animal o proprietário deverá procurar a clínica participante da 
campanha localizada mais próximo de sua residência. 
§ 30  Para formalizar a inscrição, o proprietário deverá apresentar comprovante de 
residência e comprovante de vacinação anti-rábica do animal. Caso seja possível, 
apresentará, também um breve histórico do animal, de preferência, informando se o 
mesmo foi vermifugado e se recebeu outras vacinas, além da anti-rábica. 
§ 40  Fica a critério de cada clínica determinar a capacidade máxima do atendimento 
para as castrações. 
§ 50  Na data da inscrição, se ainda houver vaga, a clínica marcará a data da castração 
do animal inscrito e horário, e fornecerá ao proprietário do animal instruções a respeito 
do pré-operatório do animal. 
Art. 80  No dia marcado para a castração, a clínica fará uma prévia avaliação das 
condições físicas do animal inscrito para concluir se o mesmo tem condições de ser 
operado. 
§ 1 0  Em caso de se verificar algum impedimento para a castração o veterinário 
responsável pela avaliação deverá esclarecer suas conclusões e as condições do animal 
para o proprietário do mesmo. 
§ 20  O veterinário responsável pela castração fornecerá ao proprietário instruções 
sobre o pós-operatório e sobre a data de retorno à clínica, quando houver necessidade. 
§ 30  A clínica deverá fornecer ao proprietário comprovante da castração contendo, no 
mínimo: 
a) o nome e endereço do estabelecimento; 
b) o veterinário responsável; 
c) espécie, sexo, cor, idade exata ou aproximada e o porte do animal castrado; 
d) valor cobrado. 
§ 40  Uma cópia do comprovante de castração descrito no parágrafo acima deverá 
permanecer na clínica, para efeito de estatística. 
Art. 9 0  Todas as clínicas participantes da campanha deverão orientar os proprietários 
de animais castrados (operados ou não) sobre propriedade responsável, bem como 
repassar a estes e, sempre que possível à população da respectiva região o material 
informativo/educativo elaborado sob a supervisão do CCZ, conforme o artigo 5 0  desta 
Lei. 
Art. 10. A Secretaria da Saúde poderá firmar convênios com a iniciativa privada, 
fundações, autarquias e órgãos públicos nacionais e internacionais, entidades 
ambientalistas nacionais e internacionais, de reconhecido conhecimento técnico no 
assunto, visando: 
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a) à organização e/ou patrocínio da Campanha de Controle Populacional dos Cães e 
Gatos, visando o máximo barateamento dos preços das castrações, conforme o 
disposto no artigo 3 0  desta Lei; 
b) à impressão e divulgação das listagens de clínicas cadastradas, conforme o disposto 
no artigo 40  desta Lei; 
c) à criação e/ou confecção de material educativo sobre propriedade responsável de 
cães e gatos, conforme o disposto no artigo 5 0  desta Lei; e 
d) à máxima divulgação da campanha e do conteúdo do material informativo e/ou 
educativo, prevista no artigo 6 0  desta Lei. 
Art. 11. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
a partir da data de sua publicação. 
Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. • 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13131 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

LEI No 13.131 18/05/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de caes e gatos no 
Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 116/2000 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Decreto no 41.685/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Partes anteriormente vetadas promulgadas no DOM de 20/09/2001 p. 81 c. 2-3. 
- Lei no 13.767/2004 - Regula o Programa Saude Animal. Art. 4 0  - O referido programa sera 
desenvolvido de acordo com o disposto no art. 36 desta Lei. 
Lei 13.531/2003 - Altera o inciso II do art. 31 e o par. 4o do art. 26, ambos desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 14.262/2007 - Altera os arts. 23 e a alínea "j" do art. 30 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.498/2007 - Altera o art. 22 desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas: 
Notas complem.: 

• 	Alterações: 
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• 
LEI No 13.131, 18 DE MAIO DE 2001 
(Projeto de Lei no 116/2000, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de abril de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - É livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de 
qualquer raça ou sem raça definida no Município de São Paulo, desde que obedecida a 
legislação municipal, estadual e federal vigente. 
DO REGISTRO DE ANIMAIS 
Art. 20  - Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses 
ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão. 
§ 10  - Os proprietários de animais residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, providenciar o registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias a partir da data de publicação da presente lei. 
§ 20  - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto 
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva. 
§ 30  - Após o prazo estipulado no parágrafo 1 0, proprietários de animais não registrados 
estarão sujeitos a: 
I - Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias; 
II - Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado. 
Art. 3 0  - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e 
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses: 
a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no mínimo, os 
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor, 
idade real ou presumida, nome do proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço completo e telefone, data da aplicação da última 
vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela vacinação e respectivo 
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário; 
b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e numerada, onde se fará constar, no 
mínimo, os seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida; 
nome do proprietário, RG e CPF, endereço completo e telefone; e data da expedição; 
c) plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser fixada, 
obrigatoriamente, junto à coleira do animal. 
Art. 4 0  - A Carteira do RGA deverá ficar de posse do proprietário do animal, e cada animal 
residente no Município de São Paulo deve possuir um único número de RGA. 
Art. 50  - Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animal deverá ficar 
arquivada no local onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado por 
estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário. 
Art. 60  - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário 
credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente 
atualizado. 
Parágrafo único - Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do 
animal, a vacina deve ser providenciada no ato do registro. 
Art. 70  - (VETADO)  

§ 10  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
§ 30  - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 50  - (VETADO) 
Art. 80  - Quando houver transferência de propriedade de um animal, o novo proprietário 
deverá comparecer ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um 
estabelecimento veterinário credenciado para proceder a atualização de todos os dados 
cadastrais. 
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o 
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal. 
Art. 9 0  - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o 
proprietário deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses a respectiva segunda via. 
Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em formulário padrão desse órgão e 
uma via deverá ficar de posse do proprietário do animal, servindo como documento de 
identificação pelo prazo de 60 dias até a emissão da segunda via da plaqueta e/ou carteira. 
Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os 
registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias (VETADO). 
Art. 11 - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário 
responsável comunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses. 
Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecerá os respectivos preços públicos 
para: 
a) registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários credenciados no 
momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos 
proprietários quando estes procederem ao registro no próprio órgão; 
b) (VETADO) 
c) fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão afixar em local 
visível ao público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo. 
DA VACINAÇÃO 
Art. 13 - Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva, 
observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela 
vacina utilizada. 
Parágrafo único - A vacinação de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita 
gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses ou nesse órgão durante todo o ano. 
Art. 14 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses como também a carteira emitida por médico veterinário particular 
poderão ser utilizados para comprovação da vacinação anual. 
§ 10  - Da carteira de vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as 
seguintes informações, obedecendo a Resolução 656, de 13 de setembro de 1999, do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária: 
a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo; 
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascimento ou 	Jj 
idade; 
c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, datas da fabricação e validade; 
d) dados da vacinação: datas de aplicação e revacinação; 	 CI 
e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo, 	-à c 
número de registro no CRMV; 
f) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de 	cp • 
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• 
inscrição no CRMV e assinatura; 
g) número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 20  - O comprovante de vacinação fomecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem 
como a identificação do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de 
inscrição no CRMV. 
§ 30  - Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de 
vacinação poderá ser fomecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela 
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 40  - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido 
registrados deverão ser orientados a procederem o registro. 
DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve 
obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por 
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal, e também 
portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário. 
Art. 16 - O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo 
mesmo em vias e logradouros públicos. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 10,00 (dez reais) ao proprietário do animal. 
Art. 17 - É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em 
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a 
destinação adequada dos dejetos. 
§ 10  - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e 
agredirem terceiros ou outros animais. 
§ 20  - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas, 
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das 
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou 
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes. 
§ 30  - Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa 
comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura à distância, e em local visível ao 
público. 
§ 40  - Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos 1 0, 
20  e 30  caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias; 
II - Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cem reais); 
III - A multa será acrescida de 50 (cinqüenta) por cento a cada reincidência. 
Art. 18 - Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a 
manutenção de mais de 10 (dez) cães ou gatos, no total, com idade superior a 90 (noventa) 
dias. 
§ 10  - De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço 
e condições higiênico-sanitárias onde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser 
reduzido, a partir de laudo técnico e intimação do agente. 
§ 20  - Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de 
animais em número superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá: 
I - Intimar o responsável pelos animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação 
à legislação; 
II - Findo este prazo e caso as providências não tenham sido tomadas, aplicar multa de R$ 
100,00 (cem reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias; 

III - Findo o novo prazo, a multa pode ser aplicada em dobro a cada reincidência. 
§ 30  - Excepcionalmente, será permitida, em residência particular o alojamento e a 
manutenção de cães ou gatos em número superior a 10 (dez), não ultrapassando o limite 
de 15 (quinze), no total, desde que o proprietário solicite, ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses urna licença especial e excepcional. 
§ 40  - Para solicitar a licença de que trata o artigo anterior, os proprietários de animais 
deverão fornecer ao órgão municipal pelo controle de zoonoses os números de RGA de 
todos os animais, comprovantes de vacinação contra a raiva, (VETADO), e descrição das 
condições de alojamento e manutenção dos mesmos, ficando a critério do agente sanitário 
responsável pelo processo a concessão ou não da licença. 
§ 50  - Animais relacionados em licença fornecida pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses e que ultrapassem o limite de 10 (dez) nunca poderão ser substituídos 
em casode óbito, perda, doação ou qualquer outro evento. 
§ 60  - Os proprietários de animais cuja situação enquadre-se no parágrafo 3 0  terão prazo 
de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação desta lei, para solicitar a respectiva 
licença. Findo este prazo, todos os proprietários de animais deverão se enquadrar no limite 
determinado pelo "caput" deste artigo. 
Art. 19 - Todo proprietário que cria cães e gatos com finalidade comercial (para venda ou 
aluguel de animais) caracteriza a existência de um criadouro, independente do total de 
animais existentes, (VETADO) além de submeter seu comércio a todas as outras exigências 
impostas por normas legais municipais, estaduais e federais. 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 20 - (VETADO) 
Art. 21 - E proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática de 
adestramento em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público. 
§ 10  - O adestramento de cães deve ser realizado com a devida contenção em locais 
particulares e somente por adestradores devidamente cadastrados por um dos clubes 
cinófilos oficiais do Município de São Paulo. 
§ 20  - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo e parágrafo 1 0, os infratores 
sujeitam-se a: 
I - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o proprietário do animal que estiver sendo 
adestrado em vias ou logradouros públicos, dobrada na reincidência; 
II - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o adestrador não cadastrado, dobrada na 
reincidência. 
§ 30  - Se a prática de adestramento fizer parte de alguma exibição cultural e/ou educativa, 
o evento deverá contar com prévia autorização do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, excluindo-se dessa obrigatoriedade, a Guarda Civil Metropolitana e a 
Polícia Militar do Estado de São Paulo. 
§ 40  - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo 
evento, pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os 
freqüentadores do local, condições de segurança e bem-estar para os animais, e apresentar 
documento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área 
escolhida para a apresentação. 
§ 50  - Em caso de infração ao disposto nos parágrafos 3 0  e 40, caberá: 	 X rn" 

- Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo "r1 
evento, caso não exista autorização para a realização do mesmo; 
II - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo —I lj 
evento, caso exista autorização mas qualquer determinação do órgão municipal responsável " C 
pelo controle de zoonoses esteja sendo descumprida. 
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J.) • 	• 
Art. 22 - Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou liberação 
da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as 
leis e normas de higiene e saúde. 
§ 10  - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer 
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo. 
§ 20  - O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia autêntica, 
fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o 
animal e seu usuário. 
Art. 23 - É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, 
sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais). 
Parágrafo único - Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades ou 
agressões comprovadas. 
Art. 24 - Os eventos onde sejam comercializados cães e gatos deverão receber autorização 
do órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, sob pena de 
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro 
na reincidência. 
DA APREENSÃO E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS 
Art. 25 - Fica o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses autorizado a 
proceder à doação de animais apreendidos e não resgatados para adoçãopor entidades 
protetoras de animais cadastrados no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA, 
através de normatização própria. 
Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e 
logradouros públicos. 
§ 10  - Se um cão apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua 
plaqueta, conforme o previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado 
para retirá-lo no prazo de cinco dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 20  - Cães não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 30  - Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com 
proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e 
espécie. 
§ 40  - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais; 
II - Doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que seja obedecida rigorosamente a 
legislação municipal, estadual e federal vigente; 
III - Eutanásia. 
§ 50  - No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves, 
e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico veterinário do órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir 
o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado no parágrafo 2 0  deste artigo. 
Art. 27 - Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietário, o 
órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses exigirá a apresentação do RGA 
visando a comprovação da posse. 
Parágrafo único - Caso o cão ou gato apreendido nunca tenha sido registrado, o proprietário 
deverá proceder ao registro do animal no próprio órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, no ato do resgate. 
Art. 28 - Para o resgate de qualquer animal do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, é necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação. 
Parágrafo único - Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal 
só será liberado após vacinação. 
Art. 29 - Para o resgate de qualquer animal, bem como para adoção, serão cobradas do 

proprietário as taxas respectivas, estipuladas pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, juntamente com a taxa de retirada, será aplicada 
multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
Art. 30 - São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos: 
a) submetê-los a qualquer prática que cause ferimentos, golpes, (VETADO) ou morte; 
b) mantê-los sem abrigo, em lugares impróprios ou que lhes impeçam movimentação e/ou 
descanso, ou ainda onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação 
adequada e água, (VETADO); 
c) obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigá-los, ainda que 
para aprendizagem e/ou adestramento; 
d) (VETADO) transportá-los em veículos ou gaiolas inadequados ao seu bem-estar; 
e) utilizá-los em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de 
espécies diferentes; 
f) (VETADO) 
g) (VETADO) 
h) abatê-los para consumo; 
i) sacrificá-los com métodos não humanitários; 
j) soltá-los ou abandoná-los em vias ou logradouros públicos. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 31 - Quando um agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses verificar a prática de maus-tratos contra cães ou gatos deverá: 
I - Orientar e intimar o proprietário ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintes 
prazos, a critério do agente: 
a) imediatamente; 
b) em 7 (sete) dias; 
c) em 15 (quinze) dias; 
d) em 30 (trinta) dias. 
II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, aplicar multa em 
conformidade com o disposto no Art. 17 do Decreto Federal 3.179/99 (regulamentação da 
Lei Federal 9.605/98 - Lei de Crimes Ambientais), e comunicar ao órgão municipal 
integrante do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente) a configuração do ato de 
maus-tratos, visando à aplicação da Lei Federal 9.605/98. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, o proprietário ficará sujeito a: 
I - Multa em dobro; 
II - Perda da posse do animal. 
Art. 32 - Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o 
acesso do agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências do 
alojamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinações 
emanadas. 
Parágrafo único - O desrespeito ou desacato ao agente sanitário, ou ainda, a obstaculização 
ao exercício de suas funções, sujeitam o infrator a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
dobrada na reincidência. 
DO CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS 
Art. 33 - Caberá ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses a execução de 
Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos em parceria com 
universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de proteção -Ti — 
animal e com a iniciativa privada. 	 "0  
DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADE RESPONSÁVEL 	 -11 ia 

Art. 34 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá promover 
programa de educação continuada de conscientização da população a respeito da 	 f■ 

propriedade responsável de animais domésticos, podendo para tanto, contar com parcerias • ;;; 
e entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais e 	

O 2. governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas (nacionais ou 
,11) 
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• 
internacionais) eentidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 
Parágrafo único - Este programa deverá atingir o maior número de meios de comunicação, 
além de contar com material educativo impresso. 
Art. 35 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá prover de 
material educativo também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de 
vacinação e os estabelecimentos veterinários conveniados para registro de animais. 
Art. 36 - O material do programa de educação continuada deverá conter, entre outras 
informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses: 
a) a importância da vacinação e da vermifugação de cães e gatos; 
b) zoonoses; 
c) cuidados e manejo dos animais; 
d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do 
controle da natalidade; 
e) castração; 
f) legislação; 
g) ilegalidade e/ou inadequação da manutenção de animais silvestres como animais de 
estimação. 
Art. 37 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá incentivar os 
estabelecimentos veterinários, conveniados para registro de animais ou não, as entidades 
de classe ligadas aos médicos veterinários e as entidades protetoras de animais, a atuarem 
como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais 
domésticos. 
Art. 38 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de 
propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como 
"outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que 
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a associação desses 
animais com imagens de violência, conforme legislação municipal pertinente. 
Parágrafo único - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator, 
pessoa física ou jurídica, estará sujeito a: 
I - Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias; 
II - Persistindo a situação, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência. 
Art. 39 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá dar a devida 
publicidade a esta lei e incentivar os estabelecimentos veterinários credenciados para 
registro de animais e as entidades de proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo. 
Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da sua publicação. 
Art. 41 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal  

LEI 13.131 DE 18 DE MAIO DE 2001. 
(Projeto de Lei 116/00) 
(Vereador Roberto Tripoli) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 10 - 	 bem como as cópias de documentos fomecidos para animais em 
trânsito, sob pena de descredenciamento. 

Art. 18 	  
§ 40 - 	 comprovantes de esterilização dos machos ou das fêmeas 
(preferencialmente de todos),... 

Art. 19 - 	 ficando obrigado a registrar seu canil ou gatil no órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses e solicitar a respectiva 
licença, 	  
§ 10  - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses estabelecerá todas as 
exigências a serem cumpridas pelo proprietário de um canil ou gatil comercial visando a 
obtenção da licença de que trata o "caput" deste artigo. Esta licença deverá ser renovada 
anualmente. 
§ 20  - Constatado, por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos, 
caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para que providencie a licença ou a respectiva renovação no prazo de 30 
(trinta) dias; 
II - Findo o prazo: 
a) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) caso ainda não exista licença; 
b) multa de R$ 100,00 (cem reais) caso a licença continue vencida; 
III - A cada reincidência, acréscimo de 50 (cinqüenta) por cento à multa anterior. 
Art. 20 - Todo canil ou gatil comercial localizado no Município de São Paulo deverá possuir 
veterinário responsável pelos animais, sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
dobrada na reincidência. 

Art. 30 - 	  
a) 	sofrimento 	  
b) 	 assim como deixar de ministrar-lhes assistência veterinária por profissional 
habilitado, quando necessário; 
c) 	  
d) criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos exíguos ou impróprios, bem 
como 	  
e) 	  
f) deixar de socorrê-los no caso de atropelamentos e/ou acidentes domésticos; 
g) provocar-lhes a morte por envenenamento; 

Parágrafo único - A critério do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle° 
de zoonoses, outras práticas poderão ser definidas como maus-tratos, mediante laudo •—

■ C  

técnico. ru 0) 
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Câmara Municipal de São Paulo, 17 de setembro de 2001. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de setembro de 
2001. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 

Spi .7.ti,e2ráe 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

LEI No 13.531 14/03/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Da nova redaçao ao inciso II do artigo 31 e ao paragrafo 40  do artigo 26, ambos da Lei no 
13.131/2001. 
Projeto de Lei No 37/2002 (ver documento) 
Roberto Tripoli 

Lei no 13.131/2001 - Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de 
caes e gatos no Municipio de Sao Paulo. (ver documento) 
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LEI No 13.531, DE 14 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 37/02, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB) 

Dá nova redação ao inciso II do artigo 31 e ao parágrafo 4 0  do artigo 26, ambos da 
Lei no 13.131/2001. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O inciso II do artigo 31 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, o órgão 
responsável pelo controle de zoonoses do Município aplicará multa de R$ 500,00 
(quinhentos reais) por animal encontrado em situação enquadrada no artigo 30 e parágrafo 
da presente lei." 
Art. 20  - O parágrafo 4 0  do artigo 26 da Lei n 0  13.131, de 18 de maio de 2001, passa a 

• 
vigorar com a seguinte redação: 
"§ 40  - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais; 
II - Eutanásia." 
Art. 30  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo Folha 

1/1 
Título: LEI No 14.262 24/01/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera os arts. 23 e 30, alínea "j", ambos da Lei no 13.131/01, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 643/2006 (ver documento) 
Autor(es): Roberto Tripoli 

Legislação explicativa: Lei no 13.131/2001 - Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de 
cães e gatos no Município de São Paulo. (ver documento) 
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LEI No 14.262, DE 24 DE JANEIRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 643/06, do Vereador Roberto Tripoli - sem filiação partidária) 
Altera os arts. 23 e 30, alínea "j", ambos da Lei no 13.131/01, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1o. O art. 23 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova redação dada 
pela Lei no 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 23. É proibido abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, sob 
pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), por animal abandonado, 
aplicada pelo órgão responsável pelo controle de zoonoses do Município, 
independentemente das demais sanções previstas na Lei Federal no 9.605/98 (Lei de 
Crimes Ambientais) e outros diplomas legais. 
§ 1o. Para os efeitos desta lei, considera-se abandono o ato intencional de deixar o 
animal desamparado e entregue à própria sorte nas vias e logradouros públicos ou 
privados. 
§ 2o. Para os efeitos desta lei, não poderá ser caracterizado como praticante de 
abandono o proprietário que, tendo perdido seu animal nas vias e logradouros públicos 
ou privados, sem a intenção de abandoná-lo, venha a reclamá-lo junto ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses. 
§ 3o. Os proprietários só poderão entregar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades 
graves ou agressões comprovadas." (NR) 
Art. 2o. A alínea "j" do art. 30 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova 
redação dada pela Lei no 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 30. São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos: 

j) abandoná-los, intencionalmente, em vias e logradouros públicos ou privados." 
Art. 3 0 . Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contado a partir 
da data de sua publicação. 
Art. 4 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2007, 453 0  da 

• 	
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14498 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

1/1 
Título: LEI No 14.498 13/09/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera redação do art. 22 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 131/2003 (ver documento) 
Autor(es): Wadih Mutran 

Legislação explicativa: Lei no 13.131/2001 - Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de 
cães e gatos no Município de São Paulo. (ver documento) 
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LEI No 14.498, DE 13 DE SETEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 131/03, do Vereador Wadih Mutran - DEM) 
Altera redação do art. 22 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 22 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 22. Em estabelecimentos comerciais, excetuados aqueles que fabriquem, 
manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios, a proibição ou 
liberação da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, 
obedecidas as leis e normas de higiene e saúde. 
§ 1 0 	  
§ 20 	  
§ 30  A entrada ou permanência de animais em locais ou estabelecimentos comerciais 
que fabriquem, manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios 
será permitida nos estabelecimentos que possuam espaço reservado e adequado para 
recebê-los, obedecidas as leis e normas de higiene e saúde." 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de setembro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de setembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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1 lu.a2r  

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13767 

Total de referências : 

 

U S 

1/1 
Título: LEI No 13.767 21/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regula o Programa Saude Animal - PSA, instituido pela Portaria no 4.550, de 29 de outubro 

de 2002. 
Projeto: Projeto de Lei No 811/2003 (ver documento) 

Autor(es): Roberto Tripoli 
Notas: - "Caput" do art. 3 0, anteriormente vetado, foi promulgado no DOC de 21/05/2010. 
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1.5f2 Duarte 
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LEI No 13.767, DE 21 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 811/03, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB) 

Regula o Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2.002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2.002, passa a ser regulado por esta lei: 
Art. 2o - O Programa Saúde Animal - PSA, do Centro de Controle de Zoonoses, tem 
como objetivos: 
I - o controle ético das populações de cães e gatos; 
II - a prevenção e combate ao abandono de cães e gatos; 
III - a compilação de dados e informações sobre as populações de cães e gatos no 
Município de São Paulo como subsídio aos programas de saúde pública; 
IV - a difusão de conhecimentos para o bom relacionamento entre homens e animais; 
V - a prevenção das doenças zoonóticas transmitidas pelos cães e gatos; 
VI - a conscientização dos deveres dos munícipes em relação aos animais de 
estimação. 
Art. 30  - (VETADO) 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 2o - (VETADO) 
§ 3o - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 50  - (VETADO) 
Art. 40  - O Programa Saúde Animal - PSA, de acordo com o disposto no artigo 36 da 
Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, e das normas legais aplicáveis, será 
desenvolvido através da adoção de meios de difusão de informações, de caráter 
educativo, assim definidos: 
I - seminários, cursos e palestras; 
II - material audiovisual; 
III - material gráfico; 
IV - mídia em geral. 
§ 1 0  - O Programa Saúde Animal - PSA fará a divulgação anual de informações 
educativas voltadas a crianças em idade pré-escolar e escolar, no Município de São 
Paulo. 
§ 20  - O desenvolvimento educativo do Programa Saúde Animal - PSA abordará ainda 
os temas das principais zoonoses transmitidas pelos cães e gatos, da aquisição e 
propriedade responsável dos cães e gatos, das normas legais aplicáveis, do Registro 
Geral do Animal (RGA), da necessidade de domiciliação, do incentivo à esterilização, 
do comportamento animal, do combate ao abandono de cães e gatos, às crueldades e 
maus-tratos e dos cuidados mínimos necessários à saúde animal. 
Art. 50  - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 60  - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
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LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

LEI No 13.767 DE 21 DE JANEIRO DE 2004 

• 
(PROJETO DE LEI No 811/03) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI - PV) 

A 	 Regula o Programa Saúde Animal — PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2002. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
• • • 

Art. 30  Será promovido o controle ético das populações de cães e gatos, que consiste 
no controle de reprodução e educação para a posse responsável. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 3o (VETADO) 
§ 4o (VETADO) 
§ 50  (VETADO) 

Art. 5 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
••• 
Câmara Municipal de São Paulo, 20 de maio de 2010. 

• 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20 
de maio de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 

A 
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1/1 
Título: LEI No 14.483 16/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais 

no Município de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 243/2007 (ver documento) 
Autor(es): Roberto Tripoli 

Regulamentação: Decreto no 49.393/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Folha 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14483 

Total de referências : 
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LEI No 14.483, DE 16 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 243/07, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 
Dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos 
comerciais no Município de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção 
desses animais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10  A reprodução, criação e venda de cães e gatos no Município de São Paulo é 
livre, desde que obedecidas as regras estabelecidas na presente lei e legislação federal 
vigente. 
Art. 2 0  A reprodução de cães e gatos destinados ao comércio só poderá ser realizada 
por canis e gatis regularmente estabelecidos e registrados nos órgãos competentes 
conforme determinações da presente lei. 
Art. 30  São vedadas a venda e a realização de eventos de doação de cães e gatos em 
praças, ruas, parques e outras áreas públicas do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Excetua-se das vedações previstas no "caput" deste artigo os eventos 
de doação em parques municipais, previamente autorizados pelo órgão público ao qual 
o parque está afeto e Conselho Gestor do respectivo parque, e mediante o 
atendimento das exigências previstas no Capítulo II desta lei. 

CAPÍTULO II 
DAS DOAÇÕES 

Art. 40  É permitida a realização de eventos de doação de cães e gatos em 
estabelecimentos devidamente legalizados. 
§ 10  A feira só poderá ser realizada sob a responsabilidade de pessoa física ou jurídica, 
de direito público ou privado, sem fins lucrativos mantenedoras ou responsáveis por 
cães e gatos. 
§ 20  Para identificação da entidade, associação, instituição ou pessoa promotora do 
evento é necessário a existência de uma placa, em local visível, no espaço de 
realização do evento de doação, contendo: nome do promotor, seja pessoa física ou 
jurídica, CPF ou CNPJ, com respectivo telefone. 
§ 30  Pet shops ou clínicas veterinárias podem promover doações de animais, desde 
que haja identificação do responsável pela atividade, no local de exposição dos 
animais, atendendo-se às exigências previstas no parágrafo anterior. 
§ 40  Os animais expostos para doação devem estar devidamente esterilizados e 
submetidos a controle de endo e ectoparasitas, bem como submetidos ao esquema de 
vacinação contra a raiva e doenças espécie-específicas, conforme respectiva faixa 
etária, mediante atestados. 
Art. 50  As doações serão regidas por contrato específico, cujas obrigações previstas, 
por escrito, devem contemplar os dados qualificativos do animal, do adotante e do 
doador, as responsabilidades do adotante, as penalidades no caso de descumprimento, 
a permissão de monitoramento pelo doador e as condições de bem-estar e 
manutenção do animal. 
Parágrafo único. Antes da consumação da doação e da assinatura do contrato, o 
potencial adotante deve ser amplamente informado e conscientizado sobre a 
convivência da família com um animal, noções de comportamento, expectativa de vida, 

provável porte do animal na fase adulta (no caso de filhotes), necessidades 
nutricionais e de saúde. 
Art. 60  No ato da doação deve ser providenciado o RGA do animal, em nome do novo 
proprietário. 
Art. 70  Aqueles elencados no § 1 0  do art. 40  podem cobrar taxa de adoção do animal, 
devendo para tanto fornecer ao adotante recibo especificando o valor da taxa e demais 
gastos. 

CAPÍTULO III 
DO REGISTRO DE CANIS E GATIS 

Art. 80  Os canis e gatis comerciais estabelecidos no Município de São Paulo só poderão 
funcionar mediante alvará de funcionamento expedido pelo órgão competente do Poder 
Executivo. 
Art. 90  A concessão de auto de licença de funcionamento ou de alvará de 
funcionamento pelos órgãos competentes da Prefeitura do Município de São Paulo 
estará condicionada ao prévio cadastramento do interessado no Cadastro Municipal de 
Vigilância Sanitária - CMVS. 
Art. 10. Os canis e gatis comerciais devem inscrever-se no Cadastro Municipal de 
Comércio de Animais - CMCA. 
§ 10  O Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA previsto no "caput" deste 
artigo deve ser criado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação da 
presente lei, destinando-se à regulamentação dos criadores e comerciantes de animais 
no tocante ao atendimento aos princípios de bem-estar animal e resguardo da 
segurança pública. 
§ 20  Bem-estar animal é a garantia de atendimento às necessidades físicas, mentais e 
naturais dos animais, devendo estar livres de fome, sede e de nutrição deficiente; 
desconforto; dor, lesões e doenças; medo e estresse; e, por fim, livres para expressar 
seu comportamento natural ou normal. 
§ 30  Entre outras exigências determinadas quando da implantação do CMCA, os canis e 
gatis devem manter relatório discriminado de todos os animais comercializados, 
permutados ou doados, com respectivos números de RGA e adquirentes, que 
permanecerão arquivados pelo período mínimo de 5 (cinco) anos. 
Art. 11. Os responsáveis pelos canis e gatis devem requerer o cadastramento no 
Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS por meio de formulário próprio, 
através do órgão competente da Vigilância Sanitária, apresentando, no ato do 
requerimento, a guia de recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos. 
§ 10  Os canis e gatis que, na data da publicação da presente lei, já possuam auto de 
licença de funcionamento ou alvará de funcionamento expedidos pela Prefeitura do 
Município de São Paulo ou licença sanitária de funcionamento expedida pelos órgãos 
estaduais de vigilância sanitária, terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para 
requerer o cadastramento de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 20  Todo canil ou gatil deve possuir médico-veterinário como responsável técnico, 
devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV. 
Art. 12. A inspeção sanitária inicial do estabelecimento realizar-se-á após requerido o 
cadastramento no CMVS e, mediante laudo favorável, publicar-se-á, no Diário Oficial 
da Cidade, o número do respectivo cadastro. 
§ 10  A publicação referida no "caput" deste artigo será feita no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contados da emissão do laudo de inspeção sanitária favorável ao cadastramento, 
suspendendo-se sua fluência na hipótese de exigências sanitárias pendentes de 
atendimento pelo interessado. 
§ 20  A publicação de que trata o "caput" deste artigo dispensa a emissão de qualquer 
outro documento para a comprovação do cadastramento perante o Cadastro Municipal 
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• 	• 
de Vigilância Sanitária - CMVS de estabelecimentos ou de equipamentos de interesse 
da saúde. 
Art. 13. Os responsáveis pelos canis e gatis devem apresentar, no ato da inspeção 
sanitária inicial, visando o cadastramento no CMVS, os seguintes documentos, além de 
outros documentos eventualmente exigidos pelo órgão competente do Poder 
Executivo, na regulamentação da presente lei: 
I - cópia do contrato social devidamente registrado na Junta Comercial ou em cartório 
de registro de títulos e documentos; 
II - cópia da declaração de firma individual registrada na Junta Comercial, no caso de 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 
III - manual de boas práticas operacionais, procedimentos operacionais-padrão ou 
manuais de rotinas e procedimentos, conforme as atividades desenvolvidas; 
IV - cópia(s) do(s) contrato(s) de serviços terceirizados, registrado(s) em cartório de 
registro de títulos e documentos, do(s) qual(is) constem cláusulas que definam, clara e 
detalhadamente, as ações necessárias à garantia da qualidade do produto, do 
equipamento ou do serviço prestado, bem como dos ambientes interno e externo, sem 
prejuízo da responsabilidade da empresa contratante; 
V - cópia do documento de comprovação de habilitação profissional e vínculo 
empregatício do médico-veterinário responsável técnico pelo canil ou gatil; 
VI - listagem de todo o plantei, se já existente, ou especificação do plantei que se 
pretende abrigar no local; 
VII - projeto arquitetônico e executivo de todas as instalações, incluindo os 
alojamentos dos animais (canis ou gatis), sistema de tratamento dos efluentes, bem 
como protocolo das medidas e procedimentos sanitários; 
VIII - documentação de veículos que porventura sejam utilizados no transporte dos 
animais, com a respectiva documentação do responsável por este transporte; 
IX - outros eventuais documentos definidos em portaria para situações específicas. 
§ 1 0  A inspeção do estabelecimento deve, necessariamente, incluir também a inspeção 
dos alojamentos dos animais, por médico-veterinário do órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, que emitirá laudo relativo ao bem-estar dos animais a 
serem alojados. 
§ 20  Na hipótese prevista no inciso IX deste artigo, os documentos complementares 
devem ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados de sua 
solicitação. 
Art. 14. Os estabelecimentos cadastrados no CMVS devem comunicar quaisquer 
alterações de responsabilidade técnica ou de representação legal, bem como alteração 
de endereço, modificações estruturais no estabelecimento, alterações no plantei (de 
espécie ou raça), razão social, fusões, cisões ou incorporação societária, e demais 
alterações pretendidas, diretamente ao órgão responsável pela coordenação da 
vigilância em saúde, apresentando os seguintes documentos: 
I - formulário próprio; 
II - cópia da rescisão contratual, quando se tratar de baixa de responsabilidade 
técnica; 
III - cópia dos documentos de comprovação de habilitação profissional e de vínculo 
empregatício ou de prestação de serviço do novo responsável técnico; e 
IV - alteração do contrato social. 
Art. 15. O prazo de validade do cadastramento é de 1 (um) ano, contado da data da 
publicação do respectivo número no Diário Oficial da Cidade. 
Art. 16. Os canis e gatis devem atualizar seu cadastramento no CMVS, por meio de 
formulário próprio, sob pena de cancelamento do respectivo número cadastral. 
§ 10  Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo devem apresentar, 
juntamente com a solicitação de atualização de seu cadastro, o comprovante de 
recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos. 

§ 20  O cancelamento do número de cadastro deve ser publicado, com a respectiva 
justificativa legal, no Diário Oficial da Cidade. 
§ 30  A reativação do número de cadastro deve obedecer aos procedimentos previstos 
no art. 11 da presente lei. 
Art. 17. Quando da atualização do cadastramento, o órgão responsável poderá 
proceder vistoria sanitária no estabelecimento. 

CAPÍTULO IV 
DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR CANIS E GATIS 

Art. 18. Os canis e gatis estabelecidos no município de São Paulo somente podem 
comercializar, permutar ou doar animais microchipados e esterilizados. 
§ 10  Os animais somente podem ser comercializados, permutados ou doados após o 
prazo de 60 (sessenta) dias de vida, que corresponde ao período mínimo de desmame. 
§ 20  Um canil ou gatil somente pode comercializar ou permutar um animal não 
esterilizado caso ele se destine a outro criador devidamente legalizado. 
§ 30  As permutas deverão ser firmadas mediante documento comprobatório, que deve 
conter o registro de todos os dados do animal e dos contratantes, bem como dos 
respectivos canis. 
Art. 19. Na venda direta de cães e gatos, os canis e gatis estabelecidos no Município de 
São Paulo, conforme determinações da presente lei, devem fomecer ao adquirente do 
animal: 
I - nota fiscal, contendo o número do microchip de cada animal, bem como a etiqueta 
contendo o código do barras do respectivo microchip; 
II - comprovantes de controle de endo e ectoparasitas, e de esquema atualizado de 
vacinação contra doenças espécie-específicas conforme faixa etária, assinados pelo 
veterinário responsável pelo canil ou gatil; 
III - manual detalhado sobre a raça, hábitos, porte na idade adulta, espaço ideal para 
o bem-estar do animal na idade adulta, alimentação adequada e cuidados básicos; 
IV - comprovante de esterilização assinado por médico-veterinário com o número de 
CRMV legível. 
§ 1 0  Se o animal comercializado tiver 4 (quatro) meses ou mais, o comprovante de 
vacinação deve incluir as três doses das vacinas espécie-específicas e a vacina contra a 
raiva. 
§ 20  O canil ou gatil deve dispor de equipamento leitor universal de microchip, para a 
conferência do número no ato da venda ou permuta. 
§ 30  Se o animal for adquirido, permutado ou doado a pessoa residente no Município 
de São Paulo, o proprietário do canil ou gatil deve providenciar o RGA em nome do 
novo proprietário, na consumação do ato. 
§ 40  O adquirente ou adotante do animal deve atestar, em documento próprio, o 
recebimento do manual de orientação, da carteira de vacinação e do atestado de 
esterilização, que deve ser arquivado pelo estabelecimento por, no mínimo, 5 (cinco) 
anos. 
§ 50  O fornecimento de documento comprobatório de "pedigree do animal fica a 
critério do estabelecimento e do adquirente, não sendo regulado pela presente lei. 
Art. 20. Os canis e gatis devem manter banco de dados, eletrônico ou não, relativo ao 
plantei, registrando nascimentos, óbitos, vendas e permutas dos animais, com 
detalhamento dos adquirentes ou beneficiários de permutas e doações. 
Parágrafo único. Os dados do banco instituído no "caput" deste artigo devem ser 
mantidos por 5 (cinco) anos. 
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DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR PET SHOPS E ESTABELECIMENTOS 
CONGÊNERES 

Art. 21. Os pet shops, casas de banho e tosa, casas de venda de rações e produtos 
veterinários e estabelecimentos que eventual ou rotineiramente comercializem cães e 
gatos devem estar inscritos no Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA e 
possuir médico-veterinário responsável, além das outras exigências legais e sanitárias 
estabelecidas pela legislação vigente. 
Art. 22. Os cães e gatos devem ficar expostos de forma a não permitir o contato com 
os freqüentadores do estabelecimento e cada animal somente poderá ser exposto por 
um período máximo de 6 (seis) horas, a fim de resguardar seu bem-estar, sanidade, 
bem como a saúde e segurança pública. 
Art. 23. Cada recinto de exposição deve possuir afixadas as informações relativas ao 
canil ou gatil de origem, com o respectivo número do Cadastro Municipal de Vigilância 
Sanitária, o CNP] correspondente, bem como o telefone do estabelecimento de origem 
do animal. 
Parágrafo único. Caso o canil ou gatil de origem do animal localize-se em município 
que não exija cadastramento no órgão de Vigilância Sanitária, deve constar da placa o 
nome do canil ou gatil e o CNP) correspondente, bem como os respectivos endereço, 
telefone e código do DDD. 
Art. 24. Nas transações de cães e gatos efetuadas nos pet shops e estabelecimentos 
congêneres, devem ser seguidas as determinações estabelecidas pelos arts. 18 e 19 da 
presente lei. 

CAPÍTULO VI 
DOS ANÚNCIOS DE VENDA DE CÃES E GATOS 

Art. 25. Dos anúncios de venda de cães e gatos em jamais e revistas de circulação 
local, estadual ou nacional sediados no Município de São Paulo devem constar o nome 
do canil ou gatil, o respectivo número de registro no CMVS, CMCA, CNI 53 e telefone do 
estabelecimento. 
Parágrafo único. Dos anúncios de animais colocados à venda por canis e gatis 
localizados em outros municípios que não exijam registro em Cadastro da Vigilância 
Sanitária, devem constar o nome do canil ou gatil, CNP.] e telefone do estabelecimento. 
Art. 26. Os sites dos canis e gatis localizados no Município de São Paulo devem exibir, 
em local de destaque, o nome de registro do canil ou gatil junto do Poder Público 
Municipal, o respectivo número de registro no CMVS, CNP], endereço e telefone do 
estabelecimento. 
Parágrafo único. Aplicam-se as disposições contidas no "caput" deste artigo em todo 
material de propaganda produzidos pelos canis e gatis, tais como folders, panfletos e 
outros, bem como na propaganda destes estabelecimentos em sites alheios e em sites 
de classificados. 

CAPÍTULO VII 
DAS PENALIDADES 

V - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VI - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VII - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos; 
VIII - proibição de propaganda; 
IX - cassação da licença de funcionamento; 
X - cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo; 
XI - fechamento administrativo. 
§ 1 0  Os animais apreendidos, consoante previsão do inciso IV deste artigo, poderão 
ser: 
a) reavidos pelo infrator, no prazo de 3 (três) dias úteis, após recolhimento de taxa no 
montante de R$ 500,00 (quinhentos reais) por animal, indicação de local legalmente 
licenciado para a manutenção e comercialização do animal e apresentação dos 
documentos exigidos no art. 19 desta lei; 
b) encaminhados ao programa de adoção do órgão responsável pelo controle de 
zoonoses; 
c) submetidos à eutanásia no caso de apresentarem enfermidades graves ou doenças 
infecto-contagiosas que acarretem sofrimento ao animal ou coloquem em risco a saúde 
de demais animais ou pessoas, mediante comprovação por laudo médico-veterinário 
do órgão responsável pelo controle de zoonoses. 
§ 20  As multas previstas neste artigo devem ser reajustadas anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 28. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 29. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Govemo Municipal, em 16 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Art. 27. Sem prejuízo das responsabilizações civis e penais, aos infratores da presente 
lei serão aplicadas, alternativa ou cumulativamente, as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - prestação de serviços compatíveis com ações vinculadas ao bem-estar animal e 
preservação do meio ambiente, de forma direta ou indireta; 
III - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 
IV - apreensão de animais ou plantei; 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.761 05/06/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a fixação de placa informativa, em estabelecimentos que especifica, e dá outras 
providências. 
Projeto de Lei No 58/2007 (ver documento) 
Aurélio Nomura 
Decreto no 50.540/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.761, DE 5 DE JUNHO DE 2008 
(Projeto de Lei no 058/07, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 
Dispõe sobre a fixação de placa informativa, em estabelecimentos que especifica, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam obrigados clínicas, consultórios, prontos-socorros e hospitais 
veterinários; estabelecimentos especializados no comércio de produtos, medicamentos 
e alimentos para animais, conhecidos como pet-shops; estabelecimentos de banho e 
tosa de animais, a manter em local visível ao público placa com os seguintes dizeres: 

É crime praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, 
domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos (Lei Federal 9.605/98, art. 32). 

Denuncie: 
156 - Prefeitura do Município de São Paulo 
190 - Polícia Militar/Polícia Ambiental 
0800-618080 - Linha Verde do IBAMA. 

Parágrafo único. A placa deverá ter as dimensões mínimas de 50 (cinqüenta) 
centímetros por 50 (cinqüenta) centímetros, com diagramação a ser definida na 
regulamentação desta lei. 
Art. 20  O estabelecimento que for autuado por descumprimento do disposto nesta lei 
receberá advertência por escrito, com fixação de prazo de 15 (quinze) dias para 
regularização, e multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), se a irregularidade persistir 
após decorrido o prazo dado na advertência. 
Parágrafo único. O valor da multa deverá ser reajustado anualmente pela variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), acumulada no exercício anterior, e, no caso da extinção 
deste índice, será adotado outro criado por legislação federal que reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3 0  Os valores recolhidos a partir da multa serão destinados, exclusivamente, ao 
Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, para 
aplicação em projetos voltados à preservação da fauna. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

LEI No 15.023 06/11/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e cria o 
Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 
Projeto de Lei No 251/2009 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Revoga o Decreto no 50.706/2009. (ver documento) 
- Decreto no 53.164/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial 
de Proteção de Animais Domésticos, à qual incumbirão as atividades atinentes ao Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, instituído por esta Lei. 
- Decreto no 53.264/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial 
de Proteção de Animais Domésticos; revoga o Decreto no 53.164/2012. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Notas complem.: 

• 

 

[ Back 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  29/11/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

83
3/

20
13

. A
ND

RE
 M

AR
CO

N

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 78



/ 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
83

3/
20

13
. A

ND
RE

 M
AR

CO
N

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 79



Folha 
Proc. n 

s 
RF 11 2 — ues 

LEI No 15.023, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 251/09, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e 
cria o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituído o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - 
PROBEM. 

Art. 2 0  O PROBEM tem por objetivo promover e proteger a saúde de cães e gatos, 
garantindo o bem-estar desses animais e prevenindo agravos à saúde pública e ao 
meio ambiente. 

Art. 30  Fica criado o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos, vinculado à 
Coordenação de Vigilância em Saúde — COVISA, da Secretaria Municipal de Saúde, ao 
qual incumbirá a execução do PROBEM de forma integrada com o Centro de Controle 
de Zoonoses - CCZ. 

Art. 40  Na execução do PROBEM, incumbirá ao Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, 
sem prejuízo de suas atribuições legais: 

I - desenvolver ações de vigilância, prevenção e controle de populações animais, 
visando o controle de zoonoses, doenças transmitidas por vetores e outros agravos 
provocados por animais; 

II - estabelecer diretrizes para a execução do Programa de Saúde Animal (guarda 
responsável, esterilização programada de cães e gatos, registro de animais e adoção 
responsável); 

III - supervisionar as ações voltadas ao controle reprodutivo de cães e gatos junto às 
organizações não governamentais, clínicas e hospitais veterinários que mantêm 
convênio ou contrato com o poder público municipal; 

IV - proceder à avaliação clínica e laboratorial dos animais recolhidos, para fins de 
controle de zoonoses e de sua saúde, bem como à vacinação contra raiva e/ou outra 
doença específica; 

V - proceder a tratamento técnico e ético, garantindo o bem -estar animal durante todo 
o procedimento de remoção, permanência e destinação dos animais recolhidos ao 
Centro de Controle de Zoonoses - CCZ; 

VI - proceder a ações de fiscalização do comércio de cães e gatos, de seu registro e 
identificação, bem como a ações tendentes a coibir o abandono desses animais na 
Cidade; 

VII - proporcionar o apoio técnico necessário à execução das ações de que trata o 
inciso VI deste artigo, quando efetuadas pelas Supervisões de Vigilância em Saúde - 
SUVIS. 

Art. 50  Na execução do PROBEM, incumbirá ao Núcleo de Proteção e Bem-Estar de 
Cães e Gatos: 
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I - estabelecer diretrizes e normas para a garantia da aplicação dos preceitos de bem-
estar animal nas atividades que envolvam cães e gatos; 

II - atuar de forma integrada com o Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, de modo a 
garantir a execução das ações previstas, bem como assegurar a efetividade e a 
eficiência das atividades de controle e prevenção das zoonoses; 

III - regionalizar e descentralizar os alojamentos de cães e gatos, prevendo as formas 
operacionais de manutenção, reabilitação e recolocação; 

IV - desenvolver, de forma permanente, ações destinadas à divulgação de 
informações, à educação e à conscientização sobre guarda responsável, a fim de 
prevenir o abandono de cães e gatos; 

V - garantir a continuidade das ações e programas previstos na legislação vigente e em 
desenvolvimento no Município; 

VI - implantar, gerir e supervisionar as atividades dos núcleos regionais de 
atendimento de cães e gatos; 

VII - promover ações para a adoção de cães e gatos; 

VIII - desenvolver ações preventivas do abandono de cães e gatos. 

Art. 60  Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, poderão ser estabelecidas 
parcerias com entidades de proteção aos animais, organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas, nacionais ou 
internacionais, bem assim como entidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 

Art. 70  O recolhimento dos cães e gatos encontrados soltos em vias e logradouros 
públicos será seletivo e efetuado nos casos de agressão, invasão comprovada a 
instituições públicas ou locais em situação de risco, bem corno nos casos de animais 
em estado de sofrimento. 

Parágrafo único. Serão recolhidos os animais com suspeita de transmissão de zoonoses 
de importância em saúde pública. 

Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 90  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogado o Decreto n° 
50.706, de 2 de julho de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de novembro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LEI No 15.904 11/11/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário 

Oficial a "Cãominhada", a ser realizada no mês de outubro, preferencialmente na semana do 
dia 4, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 30/2013 (ver documento) 
Autor(es): Gilson Barreto 

Notas: - A ser realizada anualmente no mês de outubro, preferencialmente na semana do dia 4. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 
Folha 
Proc. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Folha 
Proc. n° 

IsL Duart 
h-7F. 11.20 U(IN 

PUBLICADO DOC 14/11/2013, p. 248 c. 1 

LEI No 15.904 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 30/13) 
(VEREADOR GILSON BARRETO - PSDB) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário Oficial a "Cãominhada", a ser realizada no mês de outu ro, 
preferencialmente na semana do dia 4, e dá outras providências. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber qu a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgâ ica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, om 
a seguinte redação: 
"- no mês de outubro, preferencialmente na semana do dia 04: 'Cãominhaday 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 12 de novembro de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
12 de novembro de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 P4ina 1 de 1 

Tipo: !PORTARIA 
	 vi  

Número: 4550 Ano: 2002 Secretaria: 

     

Enviar 

 

Limpar 

  

Foi encontrada 1 ocorrência 

L. PORTARIA N °: 4550 Ano: 2002 Secretaria: SMS 

Publicação 
21/12/2002, Folha 34 

Ementa: 

INSTITUI O PROGRAMA SAUDE ANIMAL - PSA - DO CENTRO DE CONTROLE DE ZOONOSES. 

Ver texto integral 

Voltar 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Página 1 de 2 

Folha 
Proc. n 

I Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 	 [Busca no portai—,1 Governo 

rigues 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  4550 Ano: 2002 Secretaria: SMS 

Voltar 

 

Imprimir 

  

PORTARIA 4550/02 - SMS 

PAULO CARRARA DE CASTRO, Respondendo pelo cargo de Secretário Municipal da Saúde, no uso de 
suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO as disposições da Lei 13.131, de 18/05/01 e Decreto regulamentar 41.685, de 13/02/02; 

CONSIDERANDO a necessidade de medidas reguladoras voltadas ao controle das populações de cães e 
gatos no Município de São Paulo e, 

CONSIDERANDO a importância de promover a melhoria da saüde humana e animal por meio da 
conscientização da posse responsável, diminuição do abandono, sacrifício animal e prevenção de zoonoses, 

RESOLVE: 

Art. 1 - Fica instituído, o Programa Saúde Animal - PSA do Centro de Controle de Zoonoses, com os 
seguintes objetivos: 

I - Controle ético das populações de cães e gatos; 

II - Prevenção e combate ao abandono de cães e gatos; 

III - Compilação de dados e informações sobre as populações de cães e gatos no Município de São Paulo 
como subsídio aos programas de saúde pública; 

IV - Difusão de conhecimentos para o bom relacionamento entre homens e animais; 

V - Prevenção das doenças zoonóticas transmitidas pelos cães e gatos; 

VI - Conscientização dos deveres dos munícipes em relação aos animais de estimação; 

Art. 2 - O controle ético das populações de cães e gatos será desenvolvido por meio do planejamento da 
natalidade e educação em posse responsável. 

§1° - As cirurgias de esterilização (castração) serão utilizadas como método eficaz para o planejamento da 
natalidade dos cães e gatos. 

§2° - Para a população de machos, a cirurgia de esterilização será a orquiectomia e para as fêmeas a 
ovario-salpingo-histerectomia. 

§3° - A população de filhotes poderá ser esterilizada a partir de 8 semanas de vida. 

§4° - As unidades de esterilização de cães e gatos serão instaladas em áreas carentes do Município de São 
Paulo; 

§5° - As ações de controle das populações de cães e gatos poderão ser executadas através de parcerias 
com instituições públicas e privadas, nos termos dos arts. 33 e 34 da lei 13.131, de 18/05/01, com a 
finalidade de ampliar a prestação destes serviços à população; 

Art. 3 - O Programa Saúde Animal - PSA, de acordo com o disposto no art. 36 da Lei 13.131, de 18/05/01 e 
das normas legais aplicáveis, será desenvolvido através de meios eficazes de difusão de informações, de 
caráter educativo, como: 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Página 2 de 2 

I - Seminários, cursos e palestras; 

II - Material audiovisual; 

III - Material gráfico; 

IV - Mídia em geral; 

§1° - O Programa Saúde Animal - PSA fará a divulgação anual de informações educativas voltadas a 
crianças em idade pré-escolar e escolar, no Município de São Paulo; 

§2° - O desenvolvimento educativo do Programa Saúde Animal - PSA abordará, ainda, os temas das 
principais zoonoses transmitidas pelos cães e gatos, da aquisição e propriedade responsável dos cães e 
gatos, das normas legais aplicáveis, do Registro Geral do Animal ( RGA), da necessidade da domiciliação, 
do incentivo à esterilização, do comportamento animal, do combate ao abandono de cães e gatos, às 
crueldades e maus e dos cuidados mínimos necessários à saúde animal; 

Art. 4 - O Programa Saúde Animal - PSA, acompanhará e avaliará a elaboração de normas e regulamentos 
para execução de procedimentos de eutanásia, no Centro de Controle de Zoonoses, segundo métodos 
humanitários. 

§ Único - Entende-se como humanitários os métodos que procedam à eutanásia de cada animal com 
insensibilização e inconscientização anterior às paradas cardíaca e respiratória. 

Art. 5 - Cumpra-se. 

Voltar 

 

Imprimir 
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Fclha 
Proc. f Is 7 1: Duart 
1-u-= 11.2 bk,ues 

PUBLICADO DOC 27/02/2013, PÁG 71 

PROJETO DE LEI 01-00017/2013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Autoriza o Poder Executivo a promover, anualmente, a campanha de 
conscientização para a vacinação de cães contra a doença "Cinomose", e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a promover, anualmente, a campanha 
de conscientização para a vacinação de cães contra a doença "Cinomose". 
Art. 20  - Constitui objetivo primordial desta campanha a conscientização da 
população paulistana, em especial os donos de cães, para Na . gravidade .da..., 
"Cinomose", que é a doença mais grave nos cães, e a necessidade da vacinação 
preventiva. 
Art. 3 0  - Cabe ao Poder Executivo, por meio dos órgãos municipais competentes, a 
utilização de todos os meios de comunicação e informação disponíveis para alcançar 
o objetivo a que se refere o artigo 2 0  desta lei. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 90 dias. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 06 de fevereiro de 2013. Às Comissões competentes." 
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Fonla fl 

no  

João Carlos 
-l'écráco 

RF 

do Proc.  
de 20:53.... 

35 Chaves 
nistrativo 
36 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PI0833-13 

16- PAR 
PARECER N° 16- 00077/2014 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO 1-mmIlUIIJATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0833/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Abou Anni, que visa estabelecer a 
política anual da vacinação contra a Cinomose em cães, a ser promovida anualmente pelo 
poder público de forma gratuita. 

Segundo exposto na justificativa, a Cinomose é uma doença altamente contagiosa, causada 
pelo vírus da Cinomose Canina (VCC) que ataca vários órgãos do organismo do animal. É 
transmitida por meio do contato com secreções do cão doente para outro que seja 
suscetível. 

• 
Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, 
encontrando fundamento na Constituição Federal, na Lei Orgânica do Município e no Poder 
de Polícia Administrativa. 

Primeiramente cumpre mencionar que consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da 
Constituição Federal compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal, expressão 
que, segundo Dirley da Cunha Junior (In, Curso de Direito Constitucional. 2 a edição. 
Salvador: Juspodivm, 2008, p.841.), não se trata de interesse exclusivo do Município, mas 
seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 

Além disso, conforme dispõe o § 1° do art. 225 da Constituição Federal, incumbe ao Poder 
Público proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que submetam os 
animais a crueldade. 

Atenta a tal panorama constitucional, a Lei Orgânica Municipal determina a obrigação do 
Poder Público Municipal de proteger a fauna local, compreendidos os animais domésticos, 
em seu art. 188 abaixo transcrito: • 	Art. 188. O Município coibirá o tráfico de animais silvestres, exóticos 

e de seus subprodutos e sua manutenção em locais inadequados, 
bem como protegerá a fauna local e migratória do Município de São 
Paulo, nesta compreendidos todos os animais silvestres ou 
domésticos, nativos ou exóticos. 

Cumpre registrar que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa privativa ao 
Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre serviços públicos, como, 
aliás, não poderia deixar de ser, posto que tal previsão não encontrava respaldo na 
Constituição Federal. 

Para ser aprovada a propositura depende de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica do Município, 
devendo ser convocadas, durante sua tramitação, pelo menos 2 (duas) audiências públicas, 
nos termos do art. 41, VIII, do mesmo diploma legal. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 	,- _ 
NELCOM PI0833-13 S 

17- 00078/2014 
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LAERCIO BENKO 
:• : 

SANDRA- TADEU 

 

Sc' 	p;or- 
no_ 

r zl ,trativo 

veA4) 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
P10833-13 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 1 

  

ABOU ANNI 
	

EDUARDO TUMA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.ciov.br  
PI0833-13 S 
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Secretário 	 RF  

Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 - SGP-12 

Em 	0?- _101 
André M con 
RF 

RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

1 8 FEV, 2014 

A :ir.ete Vtrosdora 

a...ita da 

• 

Obs: 	?À - 	:1);.,•.!::;-!:ii;•;4:.;  

Segue 	Juntardo_i_neste deUidocumsfito(e) 
e papel de informação rubricado sob Irão 

	, 

." 
RF. ti .317 

A Comissão de \--)Y- 

Ga 	 RrbsTro 
Técnico, rn:nistrativo 
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CAPAARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

FL. N° 
Anexo — notas taquigráficas 
Proc. n° 	

("? 
CMSP — CPUMMA 
Gabriel da Silva JArtinez Ribeiro 
RF 11317 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DATA: 28 DE MAIO DE 2014 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 

o 

14705 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 14705 	DATA: 28/05/2014 

FL. N°  
Anexo — notas taquigráfica_s 	/ 
Proc. n° 	 0 f- Y( 
CMSP — CPUMMA 

5'  GABRIEL DA SILVA MARTINEZ RIBEIRO 4,1 
RF 11317 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Na qualidade de Presidente da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os trabalhos da 14a audiência pública. 
Essa audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade diariamente, desde o dia 26 de maio de 
2014, e foi publicada no jornal Folha de S.Paulo no dia 23 de maio de 2014, e no jornal O Estado de 
S.Paulo no dia 27 de maio de 2014. 

Passemos para os itens da pauta. 
Bom dia a todos. 
PL 447/2013, do Vereador Celso Jatene. Altera destinação das áreas livres do Conjunto 

José Bonifácio, na zona Leste do município de São Paulo e dá outras providências. 
Alguém inscrito? (Pausa) Em votação. Se todos estiverem de acordo permaneçam como 

estão. (Pausa) Aprovado. 
Audiência realizada. 
PL 223/206, do Vereador Adilson Amadeu, do PTB. Fica obrigatória a implantação de um 

programa de revitalização de áreas em uso de degradação urbana na região do Brás, no Pari. 
Alguém inscrito? (Pausa) Em votação. Se todos estiverem de acordo permaneçam como 

estão. (Pausa) Aprovado. 
Audiência realizada. 
PL 513/2012, do Vereador Oliveira, do PSD. Dispõe sobre a obrigatoriedade da destinação 

adequada das águas subterrâneas proveniente da execução de obras e dá outras providências. 
Alguém inscrito? (Pausa) Em votação. Se todos estiverem de acordo permaneçam como 

estão. (Pausa) Aprovado. 
Audiência realizada. 
PL 127/2013, do Vereador Aurélio Miguel. Alteração redação dos incisos I e II do parágrafo 

40, do artigo 8° da Lei 15.150, de 06 de maio de 2010 do Município de São Paulo e dá outras 
providências. 

Alguém inscrito? (Pausa) Em votação. Se todos estiverem de acordo permaneçam como 
estão. (Pausa) Aprovado. 

Audiência realizada. 
PL 477/2013, do Vereador Nelo Rodolfo, PMDB. Dispõe sobre a instituição de serviço de 

unidade médico-veterinário móvel, SAMUV, Serviço de Atendimento Médico Móvel de Urgência 
Veterinário para cães e gatos com intuito de castração, vermifugação, vacinação, primeiros socorros, 
exames educação através de conscientização no Município de São Paulo. 

Alguém inscrito? (Pausa) Em votação. Se todos estiverem de acordo permaneçam como 
estão. (Pausa) Aprovado. 

Audiência realizada. 
PL 610/2013, do Vereador Eduardo Tuma. Dispõe sobre a comprovação da origem dos 

materiais metálicos recicláveis e cadastro dos fornecedores e dá outras providências. 
Alguém inscrito? (Pausa) Em votação. Se todos estiverem de acordo permaneçam como 

estão. (Pausa) Aprovado. 
Audiência realizada. 
PL 662/2013, do Vereador Milton Leite. Estabelece normas gerais de segurança em boates, 

casas noturnas e demais estabelecimentos abertos ao público e dá outras providências. 
Alguém inscrito? (Pausa) Em votação. Se todos estiverem de acordo permaneçam como 

estão. (Pausa) Aprovado. 
Audiência realizada. 
PL 671/2013, do Vereador Toninho Paiva, do PR. Disciplina a colocação do símbolo de 

entidades reconhecidas como de interesse público no âmbito da cidade de São Paulo e dá outras 
providências. 

Alguém inscrito? (Pausa) Em votação. Se todos estiverem de acordo permaneçam como 
estão. (Pausa) Aprovado. 

Audiência realizada. 
PL 682/2013, do Vereador Calvo. Dispõe sobre a obrigatoriedade da disponibilização de 

lavatórios em estabelecimentos que comercializam alimentos para consumo local no âmbito do Município 
de São Paulo, nas condições que especifica e dá outras providências. 

Não há nenhum Vereador inscrito. Audiência realizada. 
PL 704/2013, do Vereador Vavá, do PT. Altera o código de obras e edificações anexo à lei 

11.228, de junho de 1992 para dispor sobre a obrigatoriedade de manutenção de plataforma elevada do 
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tipo "DOCA" nas edificações de uso comercial de grande porte que especifica no âmbito do município de 
São Paulo e dá outras providências. 

Não há nenhum Vereador inscrito. Audiência realizada. 
PL 718/2013, do Vereador Coronel Camilo. Dispõe sobre a implantação de coleta de lixo 

eletrônico de pequeno porte em todas as escolas públicas e particulares deste município e dá outras 
providências. 

Não há nenhum Vereador inscrito. Audiência realizada. 
PL 737/2013, de vários autores. Dispõe sobre o uso de água potável em limpeza de 

calçadas no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. 
Não há nenhum Vereador inscrito. Audiência realizada. 
PL 742/2013, da Vereadora Sandra Tadeu, Democratas. Altera a lei 13.478, de 30 de 

dezembro de 2002, para dispor sobre as sanções aplicáveis aos municípios usuários por infrações 
cometidas contra o sistema de limpeza urbana para alterar o valor da multa aplicável à infração do artigo 
172 e dá outras providências. 

Não há nenhum Vereador inscrito. Audiência realizada. 
PL 755/2013, do Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre a responsabilidade das 

empresas pela lavagem dos uniformes usados por seus empregados e dá outras providências. 
Não há nenhum Vereador inscrito. Audiência realizada. 
PL 833/2033, do Vereador Abou Anni. Estabelece a política anual de vacinação contra 

cinomose em cães no município de São Paulo e dá outras providências. 
Está inscrita a Sra. Cristiane da França Ferreira. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA - Exm° Sr. Presidente, nobres colegas 

presentes, eu, Cristiane de França Ferreira, representando o mandato do Vereador Abou Anni, venho 
sustentar e defender as razões do projeto de lei 833/2013, que estabelece que o Poder Público, em sua 
política de saúde animal, promoverá anualmente a vacinação gratuita em cães contra a cinomose. 

Vale acrescentar que a cinomose é uma doença muito grave, que ataca vários órgãos do 
organismo do animal. Ela ocorre só em cães e não há cura. O único tratamento é a vacinação. O cão 
doente, por meio de secreções, acaba transmitindo a doença a outro que está vulnerável, e o tratamento 
é muito difícil. 

Como o município já tem um hospital para cães e está construindo um outro, esse ambiente 
é muito propício à disseminação dessa doença. Então, o melhor tratamento, inclusive para economizar, é 
a vacinação anual para que os animais estejam imunes a cinomose, que não tem medicação, a não ser 
a vacina. 

São essas as razões em defesa do projeto, representando o mandato do Vereador Abou 
Anni. Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo ) - Sra. Cristiane, obrigada pela apresentação. 
Agradeço ao Vereador Abou Anni por ter proporcionado a explicação do seu projeto. 

Audiência realizada. 
Não havendo mais nada a tratar dou por encerrada a segunda audiência pública da 

Comissão de Política Urbana. 
Muito obrigado e boa tarde. 
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Na qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os trabalhos da 19a Audiência Pública. 
Essa audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade diariamente, desde o dia 10 de junho 
de 2014. Foi publicada no jornal Folha de S.Paulo no dia 10 de junho de 2014 no jornal Diário de S.Paulo 
no dia 11 de junho de 2014, ou seja, hoje. 
Passemos aos itens da pauta. Solicito que o Secretário da Comissão faça a leitura do item. 
Item 1° - PL 489/2012, do Vereador Oliveira. 
- Dispõe sobre a atividade desenvolvida pelos catadores de materiais recicláveis e insere inciso VIII ao 
artigo 8° da Lei 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do sistema urbano 
do Município de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 2° PL 181/2013, do Vereador Nelo Rodolfo. 
- Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação através do site oficial do Executivo municipal na internet 
dos dados relativos aos transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 3° PL 636/2013, da Vereadora Sandra Tadeu. 
- Dispõe sobre a instalação de aviso de segurança em escadas rolantes de qualquer estabelecimento 
com circulação de público na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 4°. PL 739/20134, do Vereador Claudinho de Souza. 
- Acrescenta o item 3.9.5 à seção 3.9 do Capítulo III, do anexo 1 da Lei 11.228, de 25 de 1992 e dá 
outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos, os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 5°. PL 783/2013, do Vereador Wadih Mutran. 
- Dispõe sobre a criação e construção de ciclovias, parques a serem implantados em toda extensão da 
Marginal Tietê, localizada no Município de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 6°. PL 790/2013, do Vereador Natalini. 
- Estabelece formas de identificação do plantio de mudas compensatórias no âmbito do Município de 
São Paulo de dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 7°. PL 821/2013 do Vereador Goulart. 
- Dispõe sobre o Plano Estratégico de Avaliação de Risco e de Evacuação dos edifícios que abrigam 
instituições de ensino no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Tem a palavra a Assessora do Vereador Goulart, a Sra. Nazeli. 
A SRA. NAZELI - Essa proposta legislativa nos chegou através de uma equipe de profissionais de 
educação absolutamente preocupados com a questão dos sinistros nos estabelecimentos de ensinos 
público e privados. A necessidade um plano estratégico de prevenção de riscos e de evacuação em caso 
de emergia é uma preocupação que deve estar presente na direção das escolas e também com relação 
ao Poder Público. Nesse sentido, o projeto prevê que é necessária um Plano Estratégico de Avaliação 
de Risco, identificando todos os locais e todos os espaços físicos destinados à educação e é necessário 
um plano de evacuação em caso de emergência para salvaguarda da vida dos jovens, dos adolescentes 
e também dos usuários e funcionários dos estabelecimentos de ensino, já que os sinistros são 
absolutamente imprevisíveis e a salvaguarda das vidas é uma questão da mais absoluta importância. 
O projeto também prevê multa para o caso de descumprimento. A multa foi arbitrada em dez mil reais na 
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ausência desse plano estratégico. 
Nós permanecemos, como sempre, à disposição para aprimoramento do projeto quando da relatoria. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Nós que agradecemos a explicação de V.Sa. e leve ao 
Vereador Goulart o nosso parabéns pela feliz iniciativa de dar mais segurança aos alunos da nossa 
Cidade. 
Não há mais oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os presentes favoráveis. 
permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Item seguinte. 
Item 8°. Vereador Toninho Vespoli. 
- Estabelece o direito de acessibilidade às pessoas ostimizadas ao uso de banheiros de uso público e dá 
outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 9°. PL 863/2013 do Executivo. 
-Estabelece parâmetros específicos para instalação, reforma e regularização de equipamentos públicos 
de educação, saúde e assistência social, acresce alínea f ao subitem 3.6.2.3 do anexo 1 da Lei 11.228, 
de 25 de junho de 1992. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 10°. PL 83/2014, do Vereador Nabil Bonduki. 
- Dispõe sobre a criação de vagas vivas e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 11. PR 2/2014, do Vereador Natalini. 
- Estabelece a compra preferencial de papel A4 reciclado pela Câmara Municipal de São Paulo e dá 
outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Entramos agora em segunda audiência dos projetos seguintes. 
Item 12. PL 447/2003, do Vereador Celso Jatene. 
- Altera a destinação das áreas livres do conjunto habitacional José Bonifácio, zona Leste do município 

o
de São Paulo, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Queremos registrar a presença do sempre querido Vereador Police Neto. 
Próximo item. 
Item 13. PL 223/2006, do Vereador Adilson Amadeu. 
- Fica obrigatória a implantação de um programa de revitalização das áreas de uso de degradação 
urbana na região de Brás, Pari. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Audiência Pública realizada. 
Próximo item. 
Item 14. PL 513/2012, do Vereador Oliveira. 
- Dispõe sobre a obrigatoriedade da destinação adequada das águas subterrâneas provenientes da 
execução de obras e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Há inscritos para discutir. Tem a palavra o Sr. Ricardo Costa. 
O SR. RICARDO COSTA — Sou munícipe e trabalho com arquitetura, engenharia e construção. 
Esse é um projeto realmente, especialmente dado ao problema que temos em São Paulo, de falta de 
água e recursos hídricos, que vale um empenho muito grande todos os nossos Vereadores e 
participantes da Câmara e Governo, porque realmente é algo que a gente pode reaproveitar, não deve 
ser desperdiçado. Vemos em várias obras água sendo desperdiçada, jogada das ruas, sendo 
absolutamente desprezada, de uma forma como se fosse o pior dos lixos que temos e, na verdade, é a 
maior riqueza que temos e está absolutamente em falta. Então peço que possamos de alguma maneira 
olhar profundamente sobre esse projeto, ver quais são as necessidades que temos para implementar 

M
at

ér
ia

 P
L 

83
3/

20
13

. A
ND

RE
 M

AR
CO

N

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 102



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 
REUNIÃO: 14774 	DATA:11/0612014 

ot-43mAi FL. N° 
Proc. n° 
CMSP CPUMMA 
Nome:Gabriel da Silva Martinez Ibiro 
RF: 11317 

para que isso não seja desperdiçado, se existe alguma maneira que podemos usar para punir qualquer 
obra 'ou instituição que desperdice esse recurso que nós temos e nos comprometermos de não deixar 
passar uma gota pelos bueiros de São Paulo que possam ser aproveitados pela população de uma 
forma que possamos usar esse recurso para nos mantermos vivos, porque sem água - primeiro é o ar, 
depois a água - não vivemos. Sendo o recurso mais importante que precisamos, acho que vale a intensa 
de todos de não desperdiçarmos esse recurso. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninha Paiva) - Agradecemos a intervenção do senhor. Gostaríamos de 
cientificar ao senhor e aos presentes que no novo Plano Diretor, que devemos aprovar nesta Casa, já 
existem diretrizes para que essa água que vem sendo desperdiçada possa ser aproveitada e ter um uso 
comum. 
Audiência pública realizada. 
Item seguinte. 
Item 15. PL 477/2013, do Vereador Nelo Rodolfo. 
- Dispõe sobre a instituição do serviço médico-veterinário móvel, SAMUV, serviço de atendimento móvel 
de urgência veterinária para cães, Gatos com o intuito de castração, vermifugação, vacinação, primeiros 
socorros, exame e educação através da conscientização no Município de São Paulo. 
O SR. PRESIDENTE (Toninha Paiva) - Damos como concluída a segunda audiência pública do PL 
477/2013. 
Item seguinte. 
Item 16. Do Vereador Eduarto Tuma, do PSDB. 
- Dispõe sobre a comprovação da origem dos materiais metálicos recicláveis e cadastro dos 
fornecedores dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninha Paiva) - Não há inscritos para discutir. Realizada a segunda audiência 
pública. 
Item seguinte. 
Item 17. PL 662/2013, do Vereador Milton Leite. 
- Estabelece normais gerais de segurança em boates, casas noturnas e demais estabelecimentos aberto 
ao público e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninha Paiva) - Tem a palavra o Sr. Ricardo Costa. 
O SR. RICARDO COSTA - Como a gente teve o problema na cidade de Santa Maria e hoje em dia você 
pode ver vários estabelecimentos que continuam sem segurança, é uma preocupação que a gente tem, 
e especialmente por causa de fogos, colocação incorreta de portas de segurança, falta de extintor de 
incêndio, falta de qualquer segurança em geral, mesmo segurança de pessoas assegurando o bem das 
pessoas, pessoas fisicamente segurança brigas e coisas assim, realmente tem sido uma dificuldade 
muito grande. Eu não saio muito à noite, mas quando saio me preocupo com isso, restaurantes com as 
portas invertidas para dentro. Realmente é uma coisa perigosa, pegou fogo, ninguém consegue sair. 
Entendo que São Paulo tem uma história muito grande, já tem restaurantes instalados em edifícios, 
edificações já são de datas passadas e a gente precisa saber como a gente pode achar uma maneira 
para poder reeditar esses edifícios, essas entradas e saídas sem causar obviamente um desfalque 
econômico e financeiro para os restaurantes, porque eles vão ter que fechar, não podemos fazer isso por 
causa da economia, mas temos que ver também que a segurança da população vem em primeiro lugar. 
Eu gostaria de fazer um apelo para que isso possa ser feito de uma maneira consciente, visando a 
segurança em primeiro lugar, mas não desfalcando financeiramente as instituições, para que possamos 
ter uma economia saudável, não só hoje mas também para o futuro, porque realmente o futuro de São 
Paulo está meio oblíquo. Está difícil a situação. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninha Paiva) - Obrigado pela participação. 
Quero cumprimentar o Vereador Milton Leite pela preocupação para que tenham uma segurança maior 
aqueles que vão fazer o seu lazer. 
Próximo projeto da pauta é o 18°. 
Passo a presidência ao Vereador José Police Neto. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Projeto de Lei 671/2013, de autoria do Vereador Toninho 
Paiva, do PR. 
"Disciplina a colocação do símbolo de entidades reconhecidas como de interesse público, no âmbito da 
cidade de São Paulo, e dá outras providências." 
Temos inscritos, Sr. Secretário? 
- Manifestação fora do microfone. 
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 
671/2013. Muito obrigado a todos os que participaram. 
Devolvo a palavra ao Presidente Vereador Toninho Paiva. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Obrigado, Vereador Police Neto. 
Próximo projeto 19°. PL 682/2013, de autoria do Vereador Calvo. 
O SR. SECRETÁRIO - "Dispõe sobre a obrigatoriedade da disponibilização de lavatórios em 
estabelecimentos que comercializam alimentos para consumo local, no âmbito do Município de São 
Paulo, nas condições que especifica, e dá outras providências." Não há inscritos. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Concluída a segunda audiência pública do PL 682/2013. 
Próximo projeto da pauta n° 20. PL 704/2013, do Vereador Vavá. 
O SR. SECRETÁRIO - "Altera o código de obras e edificações anexo à lei n° 11.228, de junho de 1992, 
para dispor sobre a obrigatoriedade de manutenção de plataforma elevada do tipo "doca" nas 
edificações de uso comercial de grande porte que especifica, no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências." Não há inscritos. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Concluída a segunda audiência pública do PL 704/2013. 
Próximo projeto da pauta n° 21. PL 718/2013, do Vereador Coronel Camilo. 
O SR. SECRETÁRIO - "Dispõe sobre implantação de coleta de lixo eletrônico de pequeno porte em 

O todas as escolas públicas e particulares deste Município, e dá outras providências." Está inscrito, 
novamente, o Sr. Ricardo Costa. 
O SR. RICARDO COSTA — Vereadores Police Neto e Toninho Paiva, desculpem a correria. Cheguei, 
estava meio difícil o metrô... Agora eu cheguei, de corpo e alma. 
Queria, quem sabe, adicionar um pouco, pode ser até pretensão o conhecimento de áreas de 
preservação, mas, realmente, lavar calçada com água potável é um descaso, é uma afronta, 
especialmente hoje em dia. Gostaria de propor se pudéssemos, em outras instâncias, usar a água não 
potável, águas que chamamos cinza - eu suponho, aqui no Brasil - para lavar calçada, feiras e tudo mais. 
Realmente, usamos água nas pias, que vão para o bueiro como se fosse descarga comum, de banheiro. 
Como podemos implantar mudanças nas leis... 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Ele está falando do PL 718/13, mas falamos de outro, do PL 
717. Por favor, faça a leitura do item 21, PL 718/13, Vereador Coronel Camilo. 
- "PL 718/13, Vereador Coronel Camilo. Dispõe sobre a implantação e coleta de lixo eletrônico, de 
pequeno porte, em todas as escolas públicas e particulares deste município e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — O próximo é o item 22 — PL 737/13, a autoria é de vários 
Vereadores. 
- "PL 737/13. Dispõe sobre o uso de água potável na limpeza de calçadas no âmbito do Município de 
São Paulo e dá outras providências". 

O 	
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há inscritos. (Pausa) Está realizada a segunda audiência 
pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- "PL 742/13, Vereadora Sandra Tadeu. Altera a lei 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe 
sobre as sanções aplicáveis aos munícipes-usuários por infrações cometidas contra o sistema de 
limpeza urbana, para alterar o valor da multa aplicável a infração ao art. 162 e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há inscritos. (Pausa) Está concluída a segunda audiência 
ao PL 742/13. 
Passemos ao item seguinte. 
- "PL 833/13 — Vereador Abou Anni. Estabelece a política anual de vacinação contra cinomose em cães 
no Município de São Paulo, e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Há uma inscrita, Sra. Christiane, assessora do Vereador Abou 
Anni. 
A SRA. CHRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Exmo. Sr. Presidente, Vereador Toninho Paiva, 
Vereador Police Neto, colegas presentes. 
Eu, Christiane de França Ferreira, venho defender os interesses do PL 833/13, de autoria do Vereador 
Abou Anni. O projeto de lei estabelece que o poder público, em sua política de saúde animal, promova 
anualmente vacinação gratuita em cães contra a cinomose. 
Vale dizer que a cinomose é doença altamente contagiosa e de cura muito improvável. Há tratamento, 
mas não há garantia. A cinomose ataca vários órgãos do cão e a transmissão é por meio das secreções. 
Então, o método de tratamento mais eficaz é manter a vacinação em dia, ainda mais hoje que já há um 
hospital para cães e outro em construção, e nesse ambiente é suscetível à contaminação porque o 
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animal que está propenso à doença tem contato com outro já doente. Então a forma mais barata para o 
Município de São Paulo é promover uma política de vacinação anual contra a cinomose. 
Essas são as razões pelas quais o Vereador Abou Anni propõe o projeto aos nobres Pares. 
Sem mais, agradeço a concessão da palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Agradecemos sua participação e temos certeza de que o 
projeto vai prosperar nesta Casa. 
Falamos do item 25, mas não citamos o item 24, PL 755/13, Vereador Laércio Benko. Por favor, a leitura. 
- "PL 755/13, Vereador Laércio Benko. Dispõe sobre a responsabilidade das empresas pela, lavagem dos 
uniformes usados por seus empregados e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Houve um descuido por parte V.Sa. 
O próximo é o PL 868/13, de autoria de vários Vereadores. 
- "PL 868/13. Atualiza os valores unitários do metro quadrado de construção e de terrenos previstos na 
Lei 10.235, de 16 de dezembro de 1986, que dispõe sobre o Imposto Predial e Territorial Urbana - 
I PTU". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Está inscrito o nobre Vereador Police Neto, que fará uma 
intervenção. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Sr. Presidente, todos se lembram, ao final do ano passado, entre 

O setembro e outubro, quando debatemos a revisão da Planta Genérica de Valores e a fixação do valor do 
IPTU para o próximo quadriênio. À época, o próximo quadriênio, portanto, para três anos da Gestão 
Haddad e para o primeiro ano da gestão subsequente. 
Naquela oportunidade, discutiu-se muito sobre o que era correção inflacionária ou valorização dos 
imóveis na cidade de São Paulo. Trouxemos a Plenário um debate muito importante para elucidarmos as 
formas que a Comissão de Valores Imobiliários constrói não só para a Planta Genérica de Valores, como 
também realiza metodologicamente o acompanhamento da valorização dos imóveis da cidade de São 
Paulo, o que reflete objetivamente na tributação da cidade, na medida em que a base de cálculo do IPTU 
é aquilo que sai do Conselho Municipal de Valores Imobiliários, portanto, valor da terra, valor da 
construção e a junção desses dois elementos. 
Tão logo o projeto foi aprovado, foi questionada à constitucionalidade, e tivemos a primeira derrota. 
Depois foram sucessivas derrota: cinco consecutivas no Judiciário, o que nos levou a debater então na 
esfera federal. Apresentamos então projeto de lei estabelecendo regras objetivas para o gatilho daquilo 
que anunciávamos como necessidade de corrigir para acima, quanto ao aumento, quando a valorização 
da terra na cidade de São Paulo supera a inflação, e o teto, o que não se pode superar porque você 
compromete a capacidade de remuneração, portanto, a capacidade de contribuição do munícipe a partir 
da sua remuneração. Estabelecemos um corte de 7,5% mais inflação para os imóveis comerciais, e 5% 
mais inflação para os imóveis residenciais. 
Esse] é o projeto que está em tramitação, ele se apresentou à época como alternativa ao projeto 
aprovado pelo Executivo que, em um ano, arrecadaria 70% do aumento anunciado. A fórmula 
apresentada pelos diversos Vereadores estendia a recuperação da Planta Genérica para a transferência, 
por tabela, ao contribuinte para quatro anos. Você não teria então uma grande pressão que pudesse 
produzir inflação no Município. Lembro que quando você força o custo da cidade na periferia, ele é 
imediatamente transferido para os produtos vendidos ou para os serviços oferecidos. Nossa 
preocupação era dilatar o prazo de absorção da valorização que o imóvel na cidade tem nesses quatro 
anos, permitindo, pelo menos, a recuperação na Planta Genérica. 
Como neste momento discutimos muito do que vai acontecer com a legislação - essa é a maior 
preocupação que nós temos - imaginemos que o Supremo reconheça a legislação como legal, como 
constitucional, não há como voltar há 2013, data da aprovação, e não há como aplicar neste ano. Os 
tributos têm anualidade, portanto, no próximo ano, se houver deliberação pelo Supremo permitindo 
cobrança conforme a lei, nós perderemos, no mínimo, os três primeiros anos da lei: o ano da aprovação 
e os dois subsequentes. 
O esforço que fazemos é para que haja uma nova legislação, que resista ao debate sobre 
constitucionalidade, e que não se perca mais dois anos. Esse é o esforço que fazemos: trazer uma 
legislação razoável, oferecendo à sociedade a capacidade de calcular seu próprio tributo e então se 
programar. 
A grande preocupação que tivemos, durante todo o debate, é que acabamos aprovando projeto de lei, 
nesta Casa, no qual não se sabia qual seria o valor do IPTU que os munícipes receberiam em casa. 
Aliás, o simulador mantido pela Secretaria de Finanças no portal da Prefeitura, durante sete anos, 
infelizmente foi retirado o ano passado, não consta mais o simulador, que era uma forma de as pessoas 
saberem calcular o tributo para este ano e para os próximos anos. Deixo claro o desejo de que o 
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simulador volte, e de que possamos fazer um debate mais profundo para que tenhamos uma nova 
legislação para o IPTU, que proteja o cidadão e que, de fato, possamos oferecer à cidade informações 
precisas, mais próximas da realidade da Planta Genérica de Valores. 
Essa isso, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a intervenção de V.Exa. Com  certeza, um dos 
autores do PL 868/13, sem dúvida, irá tranquilizar a população da cidade de São Paulo. 
Não havendo mais nada a tratar, agradecemos a presença de todos. 
Damos por encerrada a audiência pública. 
Bom dia a todos. 
Muito obrigado. 
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DALTON SILVANO 

o 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

16 - PAR 	
ã"  '4114  PAU LO 

6-01188/2014 

PARECER N° 	 k COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
833/13 	

.• * 

■ 

-,. 	- 
Trata-se do Projeto de Lei n° 833/13, de autoria do nobre Vereador, Abo

4;
u 

que estabelece a política anual da vacinação contra a Cinomose em cães no Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 

De acordo com a justificativa apresentada, a propositura visa instituir a medida, 
tendo em vista que a cinomose é uma doença altamente contagiosa e, embora possa 
ser tratada, a sua cura não é garantida, razão pela qual a prevenção apresenta-se 
como o método mais eficaz contra a cinomose. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa pronunciou-se 
pela legalidade da propositura, por meio do Parecer 77/2014. 

O projeto de lei propõe a implementação de política pública de caráter 
preventivo, contra a cinomose, doença contagiosa que atinge a população canina, 
causando muito sofrimento ao animal e atingindo o sistema nervoso em suas fases 
mais avançadas. 

Por tratar de matéria relacionada ao controle de zoonoses que, no Município de 
São Paulo, está vinculada à área da saúde, entende-se que a propositura poderá ser 
avaliada de forma mais adequada no âmbito da Comissão de Saúde. 

Considerando, portanto, a relevância da iniciativa, a Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao Projeto de 
Lei. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em /á. 09.1 4-1  

Nro 
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16- PAR 
16- 01341/2014 

0001111 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 0833/13 

PAS 

ARIO COVAS NETO 

EMILSON CHAVES 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 0833/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Abou Anni, que "estabelece a 

política anual da vacinação contra a Cinomose em cães no Município de São Paulo, e dá outras 

providências." 

Nos termos do projeto, o Município de São Paulo, em sua política de controle de 

zoonoses, implementará programa de vacinação anual gratuita em cães contra a Cinomose. 

Para consecução dos fins deste programa, o Poder Público poderá firmar acordos, convênios e 

parceiras com instituição da sociedade civil organizada e também com entidades públicas. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "A Cinomose é uma 

doença altamente contagiosa, causada pelo Vírus da Cinomose Canina (VCC), que ataca vários 

órgãos do organismo do animal. O vírus é transmitido por meio do contato com secreções 

(secreção nasal proveniente de espirros, vômito, fezes etc.) do cão doente para outro que seja 

suscetível (animais não vacinados, ou em fase de vacinação)." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade do projeto. 

Também há parecer FAVORÁVEL da Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio 

Ambiente. 

Em vista do exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 15 14 0  1 (9_ 0  á y 

17- RELCOM 
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GILSON BARRETO 
	

SOUZA SANTOS 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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Excelentíssimo Senhor 
Fernando Haddad 
DD. Prefeito da Cidade de São Paulo 
Edifício Mata razzo 
Nesta 

E 
, 

jiLlertinai fFrore t  
RF: 793.0 	 Ç.) 

SCIMIATL 
\.AA. 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

rel; 	63 ' 	 to 

Prczczn ° 1.82 3 9  

whot OL 
RF. 11.0a5 • COP.12 

São Paulo, 05 de maio de 2015. 

SGP n°213/2015 

Senhor Prefeito, 

OF-SGP12 
21312015 

Atendendo a solicitação da Vereadora Patrícia 

Bezerra, membro desta Casa Legislativa, na condição de relatora do Projeto de Lei 

n° 833/2013, o qual estabelece a política anual da vacinação contra a Cinomose em 

cães no Município de São Paulo, solicito-lhe que se digne encaminhar aos órgãos 

competentes dessa Douta Administração, a fim de obter informações a respeito da 

pertinência e viabilidade da proposta, além das medidas relativas à vacinação contra 

a Cinomose em cães e ações preventivas existentes no município, requerimento em 

anexo. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

- 

Vereador 
Pres' 

o Donato 
e 

08 MAI 201 
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Lieo  Foih2 n' 

Proctzzo ç 01- 	 1 (-3  

Libam Jun 090u 
RF. 11.093 - SGP-12 Cita/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

REQUERIMENTO N° 

CONSIDERANDO o Projeto de Lei 833/2013, de autoria do Nobre Vereador Abou 
Anni, o qual estabelece a política anual da vacinação contra a Cinomose em cães no Município de São 
Paulo; 

CONSIDERANDO que a cinomose é uma doença transmitida por um vírus altamente 
contagioso: um cão doente pode transmitir a doença para um animal sadio de maneira quase imediata, 
por meio do contato direto entre eles; 

CONSIDERANDO que a taxa de mortalidade é de até 85% dos cachorros acometidos 
(nem todos morrem por causa da doença, mas ficam com sintomas neurológicos que acabam levando o 
animal à eutanásia); 

CONSIDERANDO que a propositura visa a vacinação contra a Cinomose em cães, a 
ser promovida anualmente pelo poder público de forma gratuita; 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a fim de buscar maior subsídio para apreciação 
do projeto acima referido e manifestação de voto nesta Comissão, que seja encaminhado pedido de 
informações ao Executivo sobre as seguintes questões: viabilidade da propositura; ações e campanhas 
que o Executivo participa ou executa em relação à cinomose; se estas ações ou campanhas são apenas 
educativas ou promovem a vacinação contra a Cinomose em cães? 

São Paulo, 10 de abril de 2015. 

Vereadora Patrícia Bezerra 
Relatora do Projeto 

Deferido em ,5  

Vereador Calvo 

Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 
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p99-do, Audo, 

São Paulo,  

545/2015 

GABINETE DO PREFEITO 

0A-ci0 J. J. no ,c) w/ 
Ref.: OF. SGP-12 n°213/2015 

:,airitt7 de 2015. 
Folha n' _ ç 

Prometo of 	'833/15  
, 

D0cREc "ta" Jun Oure 
RF. 11.005 SGP-12 

FRANCISCO MACENA DA SILVA — 
Secretário do Governo Municipal 

Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios constante do 

ofício em epígrafe, transmito a essa Presidência, por cópia, o pronunciamento 

da Secretaria Municipal da Saúde acerca do Projeto de Lei n° 833/13, de autoria 
v.:34 

do Vereador Abou Anni, que objetiva estabelecer a política anual da vacinação 

contra a Cinomose em cães no Município de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus .5 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/ S/drs 
Resp 33-13 
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ri  Ge 	do Folha - 
o , „ 833/e 

Proc
Prefeitura do Município de São Paulo 

	

Utiefte Jun 	fil 
Secretaria Municipal da Saúde RF. 11.095 P-12 
Coordenação de Vigilância em Saúde 

do processo no 2015-0.121.095-1 em 05/06/2015 	 Folha de Informação no /O 

Interessado:  SGM/ATLIII - Ver. Patrícia Bezerra. 

Assunto:  Projeto de Lei no 833/13 - Dispõe sobre política anual da vacinação contra a 
cinomose em cães no Município de São Paulo. 

A 
COVISA/G 
Sra. Coordenadora C PIA 

Em atenção ao requerimento n °  22/2015 da Comissão de Saúde, Promoção Social, 
Trabalho e Mulher da Câmara Municipal de São Paulo, contida no processo 2015- 
0.121.095-1, a Gerência do Centro de Controle de Zoonoses de São Paulo esclarece 
conforme se segue. 

Versa a inicial, às fls. 02 e 03 solicitação de manifestação por 1:jade do Executivo 
acerca do projeto de lei 833/2013, encartado à fl 03, que "Estabelece a política anual da 
vacinação contra a Cinomose em cães no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Justificativa ao PL encartado à fl 04 pondera: "Destarte, vale lembrar que o Município de 
São Paulo já conta com um hospital e outro em construção para cães e gatos e, nesse sentido, 
cumpre sopesar que nestes locais se encontram animais enfermos, sendo indubitável que tal 
ambiente é propício para disseminar qualquer espécie de doença, quão mais a Cinomose, ora a 
doença mais grave nos cães. Consoante noção cedida, é de mister que a Administração Pública 
reúna todos os esforços Para viabilizar a política anual da vacinação gratuita contra a Cinamose 
com o objetivo de promover e proteger a saúde dos cães". 

É o relatório. 

Considerando-se 

Que o CCZ/SP, uma das Gerências da Cdordenação' de Vigilância em Saúde - 
COVISA, da Secretaria Municipal da Saúde - SMS, tem como missão e atribuição 
desenvolver ações de vigilância visando à prevenção, proteção e promoção à saúde pública, 
atuando no controle das zoonoses, agravos causados por animais e doenças transmitidas 
por vetores, conforme as diretrizes do Sistema Unico de Saúde - SUS. 

Que as atividades desenvolvidas pelo CCZ/SP ocorrem em consonância com as 
prerrogativas estabelecidas pelo Ministério da Saúde na Portaria no, 1.138, de 23 de maio 
de 2014, que define as ações e os serviços de saúde voltados para vigilância, prevenção e 
controle de zoonoses e de acidentes causados por animais peçonhentos e venenosos de 
relevância para a saúde pública. 

Que ao CCZ/SP, na sua condição de unidade pertencente ao Sistema Municipal de 
Vigilância em Saúde, não compete prestar assistência veterinária a animais, 
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Secretaria Municipal da Saúde an-nore 
01-83-3A3  Coordenação de Vigilância em Saúde ---eár 

Uttn kn 
RF. 11.09S • 

PIA 
Prefeitura do Município de São Paulo 

FoU sf 

do processo no 2015-0.121.095-1 em 05/06/2015 
	

Folha de Informação n 

Que o cuidado de fauna, seja doméstica ou silvestre, quando não de 
responsabilidade dos respectivos proprietários, é da alçada dos órgãos ligados ao meio 
ambiente, conforme as disposições contidas na Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, capítulo VI - do Meio Ambiente, artigo 225, § 1 0, inciso VII e na Lei 
Complementar Federal número no 140, de 8 de dezembro de 2011, 

Que no âmbito do município de São Paulo, a Lei Municipal n°14.887, de 15 de 
janeiro de 2009: em seu inciso VIII do art. 20, dispõe que é atribuição do Departamento de 
Parques e Áreas Verdes da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente "promover a 
preservação e a conservação da fauna, com acompanhamento médico-veterinário curativo, 
profilático, biológico, sanitário, nutricional e reprodutivo". 

Que segundo determina o art. 17 da Lei Municipal no 13.131, de 48 de maio de 
2001, "é de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em 
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a 
destinação adequada dos dejetos", 

Que o tratamento jurídico dispensado aos animais pelo Código Civil Brasileiro 
vigente, Lei federal n °  10.406, de 10 de janeiro de 2002, os considera como bens 
semoventes quando eles possuem proprietário, sendo inegável a obrigação deste quanto à 
manutenção em condições adequadas dos animais sob sua guarda. 

Que, considerando-se, sobretudo, o princípio universal e consolidado da Supremacia 
do Interesse Público Sobre o Privado, nos casos em que se pretende o fornecimento de 
medicamentos e irnunobiológicos sem relevância à saúde pública a animais de 
proprietários particulares, é inquestionável que tal medida não deve recair sobre os 
órgãos da Saúde, pois caso contrário utilizar-se-ão recursos absolutamente escassos 
destinados à Saúde Pública, em prol do interesse de particulares sobre a posse de animal 
doméstico. Tal fundamentação,encontra ampla justificativa dentro do escopo da Lei Federal 
no 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei do SUS), que dispõe sobre as condições para 
a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências, sendo que com relação à utilização de recursos, o 
§ 2° do seu art. 36 reza que "é vedada a transferência de recursos para o financiamento de 
ações não previstas nos planos de saúde, exceto em situações emergenciais ou de 
calamidade pública, na área de saúde", estando os gestores, em todas as suas instâncias, 
sujeitos a penalidades; 

Que este é também o posicionamento do Conselho Regional de Medicina Veterinária 
do Estado de São Paulo, o qual tem contestado veementemente a transformação dos 
Centros de Controle de Zoonoses em locais para acolhimento e atendimento de animais 
sadios, conforme seu ofício 021/2014/ATMV em anexo. 

Que os Hospitais Veterinários de Cães e Gatos do Município de São Paulo e seus atos 
administrativos estão subordinados à Secretaria Municipais do Verde e do Meio Ambiente 
conforme Decreto Municipal No 55.564, de 6 de outubro de 2014, 

São as considerações. 
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Folha ns  

Proccao 	-  633  

Prefeitura do Município de São Paulo ,e,9-‘,9‘ 
Jun *%ffe 

Secretaria Municipal da Saúde RF. 11.095 - SCIP.12 
Coordenação de Vigilância em Saúde 

do processo no 2015-0.121.095-1 em 05/06/2015 	 Folha de Informação no 

Com base no texto do projeto de lei apresentado, as considerações supracitadas e 
conhecimentos de ordem técnica, verifica-se na análise do presente projeto: 

Que a cinomose, na condição de epizootia transmissível entre canídeos domésticos e 
silvestres, não constitui zoonose, não é transmissível ao ser humano e não representa 
relevância à saúde pública. Desta forma, não se justifica a utilização de recursos públicos 
da Saúde para sua prevenção e controle; 

Que a cinornose, na condição de epizootia transmissível entre canídeos domésticos e 
silvestres, não representa relevância econômica para a pecuária ou abastecimento. Desta 
forma, não se justifica a utilização de recursos da Agricultura, pecuária e abastecimento 
para sua prevenção e controle; 

Que por lei, a manutenção adequada de cães e gatos, incluindo-se o fornecimento de 
alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar é responsabilidade de seus 
proprietários; 

Que a competência pelo cuidado da fauna, quando não de seus proprietários, recai 
constitucionalmente sobre os órgãos do Verde e Meio Ambiente; 

Que, caso a implementação de tal medida recaia ao Estado aos seus órgãos da Saúde, 
configurar-se-á infração à Lei Federal no 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei do SUS), que 
dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e 
o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências, sendo que com 
relação à utilização de recursos, o § 2° do seu art. 36 reza que "é vedada a transferência de 
recursos para o financiamento de ações não previstas nos Planos de saúde". 

É a análise. 

Com base no exposto, esta Gerência manifesta-se CONTRÁRIAMENTE ao projeto 
de lei 833/2013. 

É o parecer. 

Gratos pela atenção, dispomo-nos para maiores esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

Rosane Correa de Oliveira 
Gerencia do Centro de Controle de Zoonoses 

COVISA/SMS 
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promao .  

9: 
Unem Ogura 

RF. 11,095 -SGP-12 

foU 

Prefeitura do Município de São Paulo 
Secretaria Municipal da Saúde 

Coordenação de Vigilância em Saúde 

Folha de Informação no13 

Do Processo 2015-0.121.095-1 	 em 09f06/2015 (a) 

Interessado:  SGM - ATL - Ver Patricia Bezerra 

Assunto:  Ref.PL 833/13 

SMS / G 

Assessoria Parlamentar 

Segue o presente com a manifestação do Centro de Controle de 

Zoonoses desta Coordenação e consoante a este parecer propomos o veto total do 

projeto de lei. 

São Paulo, 09 de junho de 2015. 

r/14.1m- 	 t)41AAArhi 
ÃNILMA TIEMI M AKE MORIMOTO 
Coordenadora de Vigilância em Saúde 

COVISA-SMS 

CMF/fp 
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PREFEITURA DE 

SAO PAULO 
SAÚDE 

Eoa n'5 Co 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PXUE 4rf  (514333/e,-  
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE LIN Jun s  

Assessoria Parlamentar 	RF. 11. O 

Folha de informação n° 14 

Do Processo n° 2015.0.121.095..1 em 10.06.2015 	a) 	  
William Hélio de Souza 

Rf: 729753 INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 	Pedido de subsídios apresentado pela Vereadora Patrícia Bezerra, 
na condição de relatora do Projeto de Lei n° 833/13, de autoria 
do Vereador Abou Anni, que objetiva estabelecer a política anual 
da vacinação contra a Cinomose em cães no Município de São 
Paulo.. 

À 
SGM/ATL - Chefia 
Senhora Assessora Especial 

, 

Em atendimento à solicitação de V.Sa., a matéria em pauta fci' 

encaminhada para Pronunciamento e oferecimento de informações da Área Técnic 
competente desta Pasta. 

Diante do exposto, pela Gerência do Centro de Controle de@  

Zoonoses da Coordenação de Vigilância em Saúde (COVISA), juntadas àsP 

fls.10/11/12 e 13, o Projeto de Lei n° 833/2013, não reúne condições de prosperar na 

forma como se apresenta. 

Isto posto, somos desfavoráveis ao prosseguimento do Projeto 
de Lei em tela. 

São Paulo, 10 de junho de 2015. 

 

José de 	unior 
Secretário Mun 'pai da Saúde 

SMS-G 

Rua General Jardim, 36 — Vila Buarque —São Paulo — Cep:01223-010 
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Folha re_2.1._d0 proc. 
n° 	 de 

Vera 	igues 
R 	123 -SGP-12 

PAR 

1682/2015 
11,.1ARA MUNICIPAL DE 

_ AO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO 
E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 833/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, estabelece a política anual da 
vacinação contra a Cinomose em cães no Município de São Paulo, e dá outras providências. 	• 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer favorável. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável. 

O projeto em questão visa estabelecer a política anual da vacinação contra a Cinomose em cães, 
a ser promovida anualmente pelo poder público de forma gratuita. A cinomose é uma 
doença transmitida por um vírus altamente contagioso: um cão doente pode transmitir a doença 
para um animal sadio de maneira quase imediata, por meio do contato direto entre eles. Este 
vírus, também chamado de Canine Distemper Virus, é bastante agressivo e oportunista, e atinge, 
principalmente, cães que por alguma razão tenham seu sistema imunológico enfraquecido; como 
filhotes, cachorros idosos ou que já estejam enfraquecidos em função de alguma outra doença. A 
taxa de mortalidade é de até 85% dos cachorros acometidos (nem todos morrem por causa da 
doença, mas ficam com sintomas neurológicos que acabam levando o animal à eutanásia). 

Embora haja países em que a doença já é praticamente erradicada, o Brasil não se encaixa nesse 
perfil: com uma população canina de mais de 37 milhões, o Brasil conta com, apenas, cerca de 7 
milhões de cães vacinados anualmente. 

Tendo em vista o acima exposto, a prevenção apresenta-se como o método mais eficaz. Neste 
sentido, a propositura propõe a implementação de política pública de caráter preventivo contra a 
Cinomose. 

Em face do exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de 
sua competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, 
favorável o parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em O 	5-  • 

Natalini 
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Folha n° do proc. 

de 201_1_ 

a-rh. 
‘Jet2.. 

PAO4b0  
4.1V wes 

CitlyiARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Caio César odrigues 
RF 11.267 - SGP-12 

PAR 

PARECER N° 	100/2016 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 833/2013 

Ainda que conste na resposta dos quesitos ao executivo uma negativa da 

Coordenação de Vigilância em Saúde, a referida propositura deve prosperar pelos 

seguintes motivos: 

Pela gravidade e rapidez com que se espalha a doença. Doença que sim, acomete 

apenas canídeos, no entanto, nos dias atuais estes constituem, muitas vezes, a única 

companhia de alguns munícipes. No local onde teve a ocorrência de algum caso 

desse tipo, o vírus fica por pelo menos 48h ativo, tendo o munícipe que limpar o 

ambiente com amônia quartenária e cloretidina para evitar futuras transmissões. 

Diante dos exposto, fica clarividente os empecilhos a que serão expostos os 

munícipes que têm pouco ou nenhum controle sobre o vírus. 

Ademais, a vacina recombinante (V10), vacina que protege contra a leptospirose 

também protege do referido vírus da cinomose. Sendo a leptospirose considerada 

zoonose, pois acomete homens e animais, o uso de recursos para a prática serviria 

para livrar homens e animais de doenças perigosas que levam a óbito tanto um quanto 

outro. 

Destarte, favorável, portanto, é o parecer. 
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